
ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

SEÇÃO 1 - PARTE II
'DECRETO N. 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO VIII - N.° 186

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DO CEARA

ATOS DO PRESIDENTE
PORTAR1.A DE 13 DE SETEMBRO

DE 1966

N.' 299 - Divulga a apasentadoria,
por tempo cie serviço, concedida nedo
SASSE, a partir de 15 de julho de
1966. do Auxiliar de Portaria, GL-
303, 8.B., Miguel Rodrigues de Al-
meida, matricula ird

PORTARIAS DE 14 DE SETEMBRO
DE 1966

1•1° 301 - Resolve acessar a partir
de 30 de setembro de 1964, de acórclo
com o grau de habilitação (93,00a uo
Quadro de Pessoal, Parte Permanen-
te, da C. E. F. C. ela Série de Clas-
ses de Escriturário, Código AF-202,
10.8, Maria Estefânia Salgado Cam-
pos, matricula n." 58, para a. Série
de Classes de Oficial de Administra-
ção AF-201, 12.A, na vaga decorren-
te da promoção de Rita Madeiro Ma-
rinho, ocorrida em 30 de sei:caibro
de 1963.

N.° 302 - Resolve aeessar a partir
de 30 d.e setembro de 1965, de acôrdo
com o grau de habilitação (93,00). no
Quadro de Pessoal, Parte _re ei:adian-
te. da C. E. F. C. da Série de Clas-
es de Escriturário, Código AE-202,

10.8, Genesio Rodrigues d Costa,
matricula n." 45, para a Série de
Classes de Oficial de Aciministraçao,
Código AF-201, 12.A, na vaga eriada
pelo Decreto ii." 55.360. de 24 de mar-
ço de :1.965;

a partir de 30 de setembro de 1965,
de acôrdo com o grau de habilitação
(93,00), no Quadro de Pessoal, Parte
Permanente, da C. E. F. C. da Serie
de Classes de Escriturário, Código AF-
202, 10.B, Maria Zélia Franklin. ma-
tricula n." 71, para a Série de Classes
de Oficial de Administração. Código
AF'-201. 12.A, na vaga ralada pelo
Decreto n." 55.860. de 24 de março de
1965;

a partir de 30 de setembro de 1965,
acôrdo coai o grau de habilitação

(93,00d no Quadro de Pessoa, Parte
Permanente, da C. E. F. C., da Serie
de Classes de Escriturária, Cadigt)
AF-203, 10.B, Marta Cecilia Perdigão
Parriplona,, matricula nd 53 para a
Série de Classes de Oficial de Admi-
nistração. Código AF-201. 12.A, na
vaga criada pelo Decreto ri." 55.946, de
19 de abril de 1965;

a partir de 30 de setembro de 1955,
de acôrdo cem grau de habilitação
(93,00), no Quadro de Pessoal, Parte
Permanente, da C. E. F. C. da Série
de Classes de -Escriturário, Código

- . AF-202, 10 . B. rr gmcia Meireles Ma r
matricula n° 95. para a Série de

-- Classes de Oficial de Administração,
Códlgo AF-201, 12.A, na vaga criada

e-pelo Decreto ti.° 55.916, de 19 de
abril de .1965;

CAPITAL FEDERAL

a partir de 30 de setembro de )ado.
de acórdo com o grau de habilitação
191,00), no Quadro de Pessoal, Parte
Permanente, da C. E. E. C. da Serie
de Classes de Escriturário, Código
AF-202, 10.B, Maria Margarida da
Silva, matricula n.° 26, para a Série
de Classes de Oficial de Adnunistra-
ção,d Código AF-201, 12-A, na vaga
criada pelo Decreto n.° 55.946, de lu
de abril de 1955,

a partir de 30 de setembro de 1955,
de acôrdo com o grau de hatnniaçãe
(87,00), no Quadro de Pesosai, Parte
Permanente, da C. E. F. C. da Si-rie
de Classes de Porteiro,
GL-302, 11.B, José Caetano de Al-
meida, matricula n9 18, para a Classe
singular de Chefe de Portaria, Código
GL-301.13, na vaga criada pelo De-
creto n." 55.946. de 19 de abril cie
1065;

a partir de 30 de setembro de 1965,
de acôrdo com o grau de habilitação
(88,00), no Quadro de Pessoal, Parte
Permanente, da C. E. F. C., da
Série de Classes de Auxiliar ' de Por-
taria, Código GL-303. 8.B. Francisco
Dias, matricula n." 60, para a Classe
inicial de Porteiro,. GL-302 9.A. na
vaga criada pelo Decreto n° 55.945, de
19 de abril de 1965.

SEXTA-FEIRA, 30 DE SETEMBRO DE 1965

tico Nivel 17 - Manoel Dias Cardoso
Neto, Substituto Automático do' Diee-
tor da Divisão de Analises Estatísticas
do Departamento Económico e desig-
nar para a mesma função o Estatísti-
co Nivel 20 - Fernando Afonso Diniz
- Ary Biolchini, Presidente.

Retificação: Na presente portaria,
cnde se lê: alterar a pontaria 3.834,
de 28 de junho C.2 1963 que designou
Manoel Cardoso Dias Neto, leia
alterar a Portaria 4.688 de 23-7-05,
que designou o Oficial Administrad-
vo Nivel 12 - Thereza Maria da Sil-
va Panaro Caldas.
PORTARIA DE 14 DE SETEMBRO

DE 1966
N9 5.339 - Designar o Tesoureiro

Auxiliar Rubens Franco Vieira, para
responder pelo expediente do Depar-
lainento Financeiro e de Contedle,
quando do impedimento do titular e
do subst'ádo automático. - Joaquim
Carlos Rêgo Monteiro, Presidente.
PORTARIAS DE 15 DE SETEMBRO

• DE 1966
N" 5.348 - Delegar poderes ao Di-

retor Substituto do Departamento ad-
rainistrao desta Comissão, Estiado
Gomes cie Oliveira, para, no perioda
compreendido entre 13 de setembro de
de 1966 e a data em que cessar essa
substituição, autorizar a efetivação de
despesas com aquisição de material
para uso dêste órgão bem corno com
E realizaeão de serviços de reparos e.
consertos e autorizar a locação ce
imóveis e aluguéis, referentes às ce-
pendencias ocupadas pela sede e Re-
presentações deste ()reão. - Joaquim,
Carlos Rêgo Monteiro, Presidente.

N9 5.349 - Delegar competência de
Medes id Dr. Estado Gomes de
Oliveira, Diretor-substituto de Depar-
tamento Administrativo desta Comis-
são, para, no período compreendido
entre 13 de setembro de 1966 e a data
em que cessar essa substituição, des-
pachar processos referentes a:

a) Licença para tratamento de saú-
de (arte. 92 e 97 Lei n9 1.711-52);

0) Licença para tratamento de
de em pessoa da familia (art. 106, adi
n9.1.711-52);

c) Gala e Nôjo (art. 153, itens I e
IL Lei n9 1.711-52):

a) Liceaça é gestante (art. 107 Lei
n9 1.711-52);

e) Abono de faltas por prova ou
exame (art. 108, parágrafo único,
n9 1.711-52);

Faltas abonadas por doença (ar-
tigo 123, Lei n9 1.711-52);

g) Oco.a.il-nciais com assinatura de
ponto;

h) Expedição de certidões relativas
à apuração de tempo • de serviço e
concernentes a despachos da Presi-
dência	 em assuntos relativos as

•

N.° 303 - Resolve acessar a partir
de 31 de março de 1966, de acôrdo
com o grau de habilitação (79,00),
no Quadro de Pessoal, Pirite Perma-
nente ,da C. E. P. C.. da Série dê
Classes de Escriturário, AF-202, 10.B,
Luiz Gonzaga do Vale Filho, matri-
cula n.° 83, para. a Série de Classes de
Oficial de Administração, Código ...
AF-201, 12.A, na vaga criada pelo
Decreto n.° 57.588, de 6 cio janeiro de
1966;

DE 1966
O Presidente da Comissão de Ma-

rinha Mercante usando da atribuição
que lhe confere o artigo V do Decre-
to-lei n° 3.100. de 7 de março de 1941
e nos têrmos dos Decretos n 9 51.358,
1.250, 51.670, 52.010 e 54.249 respec-
tivamente, de 24 de novembro de 1961,
25-6-62, 17-1-63, 17-5-63 e 2 de setetn-
bro de 1964.

Resolvei
-N9 5.336 - Designar O Técnico de

Contabilidade Nível 13-A - Eduardo

•
MINISTERIO DA FAZENDA

a partir de 31 de março de 1936
de acórdo cura o grau de hadilitação
(50,00.le no Quadro de Pessoal, Parte
Permanente. da C. E. F. C., da Série
de Classes de Ei:criturário, Código
AF-202, 10.B, Maria Madalena Fer-
nandes Vieira Lanes, matricula má-
mero 85, para e Série de Classes de
Ciliciai de Administração, Cdcfgo
AF-201, 12.A, na vaga criada pelo De-
creto n." 57.583, de 6 de janeiro cie
1966;

a partir de 31 de março de 1966.
de acardo com o grau de habilitação
(68,00), no Quadro de :Pessoal Parte
Permanente, da C. E. F. C., da Sér:e
de Classes de Auxiliar de Portaria.
Código GL-303, 8.B, EL:mundo Gue-
des de Almeida, matricula a." 33, para
a inicial de Porteiro, Código GL-302,
9.A, na vaga criada pelo Decreto nú-
mero 57.588, de 6 de janeiro de 1960;

a partir de 31 de março de 1966,
de acôrdo com o grau ri, habilitação
(90,00), no Quadro de PesSoal, Parte
Permanente, da C. E. F. C.,. da
Classe singular de Servente, Código
GL-104, 5, Raimundo Gemido
Amorim, matricula n» 137, para a ini-
cial da Série de Clas'ses de Auxiliar
de Portaria. Código GL-303. 7.A, na
vaga decorrente da eoxneração de Jo-
sé Artur, em 10 de julho de 1964;

a partir de 31 de março de 1966,
de acôrdd com o grau de habilitação
(89,00), no Quadro de Pessoal, Parte
Permanente, ria C. E. F. C., da
Classe singular de Servente, Código
GL-104, 5, Felipe Pinheiro' Luz, ma-
trícula n.° 136, para a inicial de Série
de Classes de Auxiliar de Portaria,
Código GL-303, 7.A, na vaga decor-
rente da promoção de Ramundo Coe-
lho de Holanda, em 31 de março de
1965.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE

PORTARIAS DE 8 DE SETEMBRO Bastos Monteiro, para responder pelo
expediente da Seção de Classificação
e Análise, do Departamento
no e de Contróle, quando do impedi-
mento do titular e do substituto auto-
mático - Ary Biolchini Presidenee.
Retificação: Na presente portaria,

•oncle se lê: Seção de Classificação e
Análise, leia-se: Divisão de Contabi-
lidade...

N9 5.337 - Para efeito do disposto
nos artigos 72 e 73 do Estatuto do:s
Funcionários Públicos Civis da União
alterar a Portaria n9 3.884, de 23 de
junho de 1963 que designou o Estatis-
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ASSINATURAS
REPABTIÇÕES E PaliTICULARES	 trtiNCIONÀRIOS

Capital e Inferior:	 Capital e Interior:-
Semestre . • . Cr$ 6.000 Semestre . . . Cr$ 4.500
Ano 	  Cr$ "1 000 Ano 	  Cr$ 9.000

Exterior: Exterior:
Ano 	  Cr$ 13.000 Ano 	  Cr$ 10.000

CHEFE DO SERVIÇO DE PUIEILICAÇaIRS 	 CHEFE DA seçÃo DE Rao...cso
MURILO FERREIRA ALVES	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL -
seçÁo I — PARTE II

Órgão destinado à publicação doe atos da administração drscsntrelizada

Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional.

BRASiLIA

EXPEDIENTE

ALEERTO DE BRITO PEREIRA
DIRETOR - GERAL

IMPRENSA NACIONAL

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

— As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos
Jornais,  diariamente, até às
4'5 horas, exceto aos sábados.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão Ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no máximo
até 72horas após a salda dos
órgãos oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autentica-
dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas.

- Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
Se-ãotoniar, era qualquer épo-
ca, por seis meses ou uni ano.

--,-.' As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
«viso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de Va-
lidade de suas assinaturas, na

parle superior do enderêço vão.'
impressos o número do talão i

de registro, o mês e o ano' em:
que findará.

A fim de evitar solução de!

— As Repartições Públicas
1cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de

\ fevereiro de cada ono e ás
iniciadas, em qualquer, época,
pelos órgãos competentes,

— A fira de possibilitar a re-
messa de valõres acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os intereswdas prefe-
rencialnzerite cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da as-
sinatura.

— O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no alo da as-
sinatura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 5 se do mesmo
ano, e de Cr$ 10 por ano
decorrido.

OEPARTAMENTO DE

Administrações de Pessoal e Mate-1
rial;

i) Licença especial (art. 116, Lej
:19 1.711-52);

j) Alterações de escala de férias
I

(arts. 84 e 85, Lei n9 1.711-52), ouvi-
dos os Diretores do Departamento
quanto aos funcionários lotados nos
Mesmos;

k) Autorização para que a Divisão
do Pessoal, informe os dados funcio-
nasi relativos à averbação e consig-
nações em fôlha de pagamento nos
formulários dos Órgãos oficiais pro-
Curdos pelos servidores (Cai xa Eco-
nômica, I. A. P. M., I. P. A. S. E.,
A.S.C.B., etc);

I) Autorizar pagamentos referentes
a qüinqüênios salário-familia (filhos,
espôsa e mãe) substituição automá-
tica remunerada, diárias, despesas de
viagem, serviços extraordinários e di-
ferença de vencimentos ou vantagens
previstos em dispositivos legais. —
Joaquim Carlos Rêgo Monteiro, Pre-
sidente.
PORTARIAS DE 19 DE SETEMBRO

DE 1966

O Presidente da Comisão de Ma-
rinha Mercante, usando da atribui-
ção que lhe confere o artigo 6 9 do De-
creto-lei número 3.100, de 7 de mar-
ço de 1941 e nos termos dos Decretos
números 51.358 — 1.250 — 51.670 —
52.010 e 54.249, respectivamente, de
24-11-61 — 25-6-62 — 17-1-63 — 17
de maio de 1963 e 2-9-64, resolve:

N9 5.375 — Delegar competência
de poderes ao Diretor do Departa-
mento Admniistrativo, desta Comis-
são Mário Miraglia de Araújo, para
despachar processos referentes a:

a) Licença para tratamento de saú-
de (arts. 92 e 9'7, Lei n9 1.711-52);

b) Licença para tratamento de
saúde em pessoa da familia, art. 106

Lei 11.9 1.711-52;
c) Gala e Nôjo (art. 153 itens I

II, da Lei n9 1.111-52);
cl) Licerra à gestante (art. 107 —

Lei n9 1.711-52):

e) Abono de faltas por prova ou
exame (art. 158, parágrafo único,
Lei n9 1.711-52);

j) Faltas abonadas por doença
(art. 123, da Lei n9 1.711-52);

g) Ocorrências com assinatura sie
ponto;

h) Expedição de certidões relativas
à apuração de tempo de serviço e
concernentes a despachos da Presi-
dência — em assuntos relativos as
Administrações de Pessoal e Mate-
rial.

i) Licença Especial — (Art. 116 —
Lei n9 1.711-52);

1) Alterações de escala de férias
Caris. 84 e 85 da Lei n 9 1.711-52, ou-
vidos os Diretores do Departamento

quanto aos funcionários lotados nos
mesmos;

kl Autorizetção para que a Divisão
do Pessoal informe os dados funcio-
nais relativos a averbação e consig-
nações em fólhas de pagamento nos
formulários dos órgãos oficiais pro
curados pelos servidores (Caixa Eco-
nômica, I. A. P. M., I. P. A. S. E.
A.S.C.B., etc.);

1) Autorizar pagamentos referentes
a qüinqüênios, salário-familia (filhos,
espôsa e mãe) substituição automá-
tica remunerada, diárias, despesas de
viagem, serviços extraordinários e di-
ferença de vencimentos ou vantagens
previstas em dispositivos legais. —

Joaquim Carlos Rêgo Monteiro, Pre-
sidente.

N9 5.376 — Delegar competência
de poderes ao Diretor do Departa-
mento Administrativo, desta Comis-
são Mário Miraglia de Araújo, para,
autorizar a efetivação de despesas
com -aquisição de material para uso
dêste Órgão, bem como, com a reali-
zação de serviços de reparos e con-
sertos e autorizar a locação de imó-
veis e alteração de aluguéis, referen-
tes às dependências ocupadas pela
Sede e Representações deste órgão.
— Joaquim Carlos Rêgo Monteiro,
Presidente.
PORTARIAS DE 21 DE SETEMBRO

DE 1966

N9 5.387 — Exonerar a pedido, o
Assistente de Administração, nivel
14-A — José Antônio D'Almeida, da
função de Chefe da Seção de Classi-
ficação de Cargos da Divisão do Pes-
soal, do Departamento Administrati-
vo, 3-F (enquadramento provisório)
desta Comsisão a partir desta data.
— Joaquim. Carlos Rego Monteiro —
Presidente.

N9 5.288 — Designar o agregado ao
Quadro de Pessoal no simbolo 8-C —
José Moreira Roberto, para exercer a
turrão de Chefe da Seçêo de Classi-
ficação de Cargos, da Divisão do Pes-
soalmente do Depratarnento Admi-
nistrativo 3 F (enquadramento provi-
sório) desta Cora:soão. — Joaquim
Carlos Rêgo Moa t e jro, Presidente.

N9 5.391 — Exonerar,- a pedido o
Técnico de Contabilidade, nível 13-A,
Marcos Germano da Silva Burlarna-
qui, das funções de Chefe da Seção
de Patrimônio da Divisão do Mai. e-
rial, do Departamento Administrativo,
3-F (enquadramento provisório), des-
ta Comissão, a partir desta data. —
Joaquim Carlos Fègo Monteiro, Pre-
sidente.

N9 5.392 — Designar o Agregado ao
Quadro de Pessoal no simbolo 5-C —
Ary da Cunha Duarte, para exercer,
as funções de Chefe da Seção de Pa-;,

LEI DO INQUILINATO
f LEI N• •494 — OU 2541.19CI

DIVULGAÇÃO N.° 926

PRECO CR$ :e50,00

A VENDA,

Sèção de Vendas Av. Rodrigues Alves, I

Agéncia 1	 Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos peles Serviço de Reembõlso Postai
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N9 5.409 - Designar o Oficial de
Administração Nível 16,C - João
Gonçalves Villas Boas, para exercer
as funções de Chefe da Seção de
Reprodução de Documentos, da Divi-
são de Serviços Gerais, do Departa-
mento Administrativo, 5-F (enqua-
dramento provisório), desta Comis-
são. • - Joaquim Carlos Rego Mon-
teiro, Presidente.

N9 5.411 a- Designar o Desenhis-
ta, uivei 12-A - Antanio Flávio. An-
dréa de Oliveira Tôrres, para exercer
as funções de Chefe . da Seção de De-
senho, da Divisão de Serviços Gerais,
do Departamento Administrativo 3-F
(enquadramento provisório), desta
Comissão. - Joaquim Carlos Rego
Monteiro, Presidente.

Exonerar, a pedido, o
Conferente de Carga, nivel 17-13 -

'Carlos da Cunha Maggessi Pereira,
das funções de iChefe da Se,ão de
Conservação e Manutenção de Vei-
culas, da Divisão de Serviços Gerais
do Departamento Administrativo, 5-F
(enquadramento provisório), desta
Comissão. - Joaquim Carlos Rego
Montairm presidente.

N° 5.414 Exonerar o Conferen-
te de Carga, Nivel 15-A - Hermano
Léo Rumor, das funções de Encarre-
gado do Serviço de Fiscalização no
Cais da Divisão de Fiscalização do
Departamento de Navegaram 7-P (en.
quadramento provisório), e' designá-lo
para exercer as funções de Chefe da
Serão de Conservação e Manutenção
de Veículos, da Divisão de Serviços
Gerais, 5-P (enquadramento provisó-
rio) do Departamento Administrati-
vo. desta ,Cornisão. - Je:equini. Car-
los Rego Monteiro, Presidente.

ti reino desta. Autarquia, amparado peia
¡Lei n9 4.069-62, lotado no 12 e D.1a.F.,
'na forma do. disposto no item I. do
artigo 75, da Lei 119 1.711, de 28-10
de !Moa, devendo o constante na pre-

;nte portaria ser consideraca, efetivo,
a partir de 1 9 de a4gõsto de

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA Dr 20 DE sETEmr3,0
DE 1965

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de

;acordo com as atribuicõee que lhe
' conferem os itens XXXI e XXXII do
artigo 142 do Regimento aprovado pelo
Decreto n9 44.635, de 17-10-53, combi-
nado com o aia. 32-712, cio Decreto
n9 48.127, de 19-4-60, resolve:

N9 1.554 - Designar o Engenheiro
Francisco José de Ribamar Eulallo.
mat. na 2.24L877, amparado pela Lei
ise 4.069-432, para exercer a função I
-gratificada, símbolo 1-F,. de Assessor
Técnico do 1 9 Distrito Rodoviário Fe-

N° 1.555 - Designar o Engenheiro
Francisco José • de Ribamar Peulálio,
mat. n9 2.243.877, amparado pela Lei !
na 4.069-62, para substituir o Chefe
do Ia Distrito Rodoviário Federal, em I;
suas faltas ou Impedimentos eventuais.

Algaeyr Girmarcirs.

PORTARIAS DE 21 DE .SETEMBRO:
DE 1966

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas 'de Rodagem, de
acórdo com as atribuições que lhe con-
ferem os itens 'XXXI e XXXII do ar-
ligo 142 do Regimento aprovado pelo
Decreto nq 44.656, de 17-10-58, com-
binado com o art. 7 9 do Decreto na- .
mero 48.127, de de 19-4-60, resolve: 	 .

N 9 1.559 - Conceder dispensa aSeS
Assistente Comercial uivei 12, Ulysses
Ferreira, mat. ne 1.015.716, perten-
cente ao Quadro de Pessoal - ,Parte
Permanente desta Autarquia, da fun-
ção de substituto do Chefe da Seção
de Aplioação e Recuperação (s.mT-4),
do Serviço de Material da Divisão de
Aproveitamento (D. Ap.), em suas
faltas ou impedimentos eventuais.

N° 1.560 - Designar o servidor
Adilson Cardoso, mat. n 9 2.170.208,
amparado pelo Lei n9 4.069-62, pára
substituir a Secretaria do Chefe do

trimônio da Divisão do Material, do
Departamento Administrativo, 3 -F
(enquadramento provisório) desta Co-
Missão. - Joaquim Carlos Rego Mtr71.-

on tetro, Presidente.

N 9 5.304 - Exonerar o Oficial de
'Administra-iça°, nivel 14-B, Carmen
Ferreira • de Almeida., das funções de
Secretária do Diretor do Departa-
mento Financeiro e de Controle, 9-P
.(Enquadramento provisório), e desia-
na-la para exercer as funções de
Chefe da Seção de Protocolo da Di-
Visão Geral cie Arquivo e Comunica-
ções, 3-F • (enquadramento provisó-
rio), desta Comissão. - Joaquim
Carlos Régo Monteiro, Presidente.

N9 5.395 - -. Exonerar, a pedido , o
Escriturário Nivel 8-A - Jorge Mil-
led, das funções de Chefe da Seção
de Arquivo da Divisão Geral de Ar-
quivo e Comunicações, cio Departa-
mento Administrativo 5-F (enquadra-
mento provisório), desta Comissão a
partir desta data. - Joaquim Carlos
Rego Monteiro, Presidente.

' N9 5.a90 - Exonerar o Escriturá-
rio .Nivel 10-B - Sylvio de Carvalho
Alves das funções ale Secretário do
Diretor da Divisão Geral de Arquivo
e Comunicações cio Departamento Ad-
ministrativo, 11 -I° (enquadramento
provisório) e designa-lo para exercer
as funções de Chefe da Seção de Ar-
quivo daquela Divisão 5-F (enqua-
dramento provisório), desta Comissão.

Jaaquini Rego Mon(eiro, Presi-
deo te .

N . ' 5.399 - Exonerar, a pedido, o
Escriturário Nível 8-A - Viciorio
Pellogio Netto das funções de Chefe
da Seção de Distribuição da Divisem
Geral de Arquivo e Comunicações, do
Departamento Administrativo, 3 -F.
(enquadramento provisório), desta
Comissão a_ partir desta data. --
iniadvain. Carlos Rêgo Monteiro, Pre7
k1cn e.

N9 5.400 - Designar a Oliciala de
Administraoão Nível 12-A -- Nereida
Ferreira Rebcao, para exercer ás,
funções de Chefe da Seção de Dis-
tribuição, da Divisão Geral da Arqui-;

%to e Comunicações do Denartamens
to Administrativo, :3-F lenqoadra-;
mento provisório) desta Comissão. ---1
Joaouint Caries Rego Monteiro, Pre-
sidente.
'• Ne 5.402 - Designar o Escritura-
rio, uive! 8-A -- Roberto Martins,
para exercer as funções de Secretá-
rio do Diretor da Divisão Geral de
Arquivo e Comunicações, do Departa-
mento Administrativo desta Comissão
11-P -(enquadramento provisório). -.
joaqvirn Carlos Rego Monteiro, Pre-
aidence.

/: 9 5.405 - Exonerar, a pedido, o
Oficial de Administração, nivel 12-A

Vicente de Paulo Lyra, das funções
de Chefe da Seção de Documentação.
da Divisão de Serviços Gerais, do De-
partamento Administrativo 3-F, (en-
quadramento provisório), desta co-
missão, a partir desta data. - Jou-
fruem Carlos Rego Monteiro, Presi-
dente. •

a.406 - Designar o Oficial de
'Administração, nível 14-3 - Nilton
de Brito para exercer a função de
Chefe da Seção de Documentação, da;
33ivisão • de Serviços Gerais, .do Depar-
tamento Administrativo, 3-F (enqua-
dramento provisório), desta Comis-
aao. - Joaquim Carlos Rego mon-
feiro, Presidente.

' N° 5.408 - Exonerar a pedida, o
Desenhista Nível 12 - a Eden Perei-
ra Dali, das funções de Chefe da Se-, _gao de Reproduções de Documentos,
na Divisão de Serviços Gerais, do De-

t
artainento Administrativo, 5-F (en-
uaidramento pro(nsdrio) desta Comis-

sao a partir desta data. - Joaquim
Carlos Rego Monteiro, Presidente.

,Serviço de Coordenação das Ativada-
' des Estaduais, da Divisão de Coopeani,
ção, em suas faltas ou impedimentos
eventuais.

Ne 1.561 - Dispensar o Eng. Antó-
nio Coelho Vaz, mat. ne 2.137.326
amparado pela Lei n 9 4.059-62. da fun-
ção gratificada símbolo 1-F, de Chefe
do, Residência (R-12-5), do 129 DRF.
devendo o constante na presente por-
taria ser considerado efetivo, a partir
de 19 de maio de lite5.

Na 1.562 - Anular os efeitos da
Portaria ne 28-Nas, cie la de abril de
1966, publicada no D.O. de 28 de abril
de 1966, que nomeou o ex-combatente
da P.E.F., Avelino Alves Pires, para
exercer, interinamente, o cargo de Ser-
vente uivei 5, no Quadro de Pessoal
- Parte Permanente desta Autarquia.

N9 1.563 - Anular os efeitos da
Portaria n9 897, de 13 do :maio de 1966,
publicada no D.O. de 2 de julho de
1966; que demitiu o senidor Francisco
da Silva Filho, matricula nV 2.040.191,
do cargo de Trabailiadar nível 1, do
Quadro de Pessoal - Parte Especial

' desta Autarquia, na forma do disposto
no item V. do artigo 291. por ter in-
fringido o disposto nos itens III e V,
do art. 201, 	 da Lei n'i 1.711, de
23-10-52. •

N9 1.554 - Demitir o servidor Fran-
cisco da Silva Pilho, ma:adiarei MIMe-
ro. 2.040.191, da coro de 'Ira
nivel 1. do Quadro de Pessoal -- :J ato-
te Especial desta Autarquia, na forma
do disposto no item V. cio artigo 201,
por ter infringido o disposto nos Rena
III e V, do entoo 207. todos da Lei
n9 1.711, de 28-10-52, devendo o cons-
tante na presente portaria ser 'ml-
danado efetivo, a partir de 1 9 de se-
tembro de 1986.

N9 1.565 Con•seaer exonerarão ao
servidor Orisenar ele Barros. matricula
ri9 2.032.910, do Cargo. de Auxiliar de
Engenheiro uivei 13, da. Quadro de
Pessoal - Parte Tesnerilisl casada Autar-
quia, lotado no 6 9 D.R.F. na forma
cio dispoato rio itom 1, do artigo 75,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952. •

N9 1.566 - Conceder exoneração ao
SerVid01: Remualdo Alfredo de Moraes,
matrícula n e 2..149.749, cia função de
Trabalhador des t a Ali:arguia, ampa-
rado pela Lei n 9 4.059-62. lotado no
11 9 D:R.F.. na forma do disposto no
item 1 do artigo 75, da Lei n a 1.711,
cie 28-10-52.

N9 1.567 - Conceaer exoneração ao
servidor Alvaro Augusto da Silva, ma-
tricula n 9 2.149.717, da função de Me-
clinico amparado pela Lei n9 4.069-62,
lotado no 11 9 D.R,F., na forma do
disposto no item I. do artigo 75, da
Lei n9 1.711, de 23-10-52.

aNa 1.565 -- Conceder exoneração ao
servidor Walter de Soma, matrícula;
n9 2.116.327, do Cargo de Condutran
de Topografia nível 13, do Quadro clej
Pessoal - Parte Especial, lotado no

D.R.P., na forma do disposto noi
Item I, do arti	 ,1{ro 75, da Lei n9 1.711
da 23-1N62..

Nç' I.569 - Conceder exoneração ao
serxider José Augusto Viana, matai--;
cuia n9 2.124.315, do cargo de Escre-;
verite-Datilógrafo uivei 7, do Quadro'
de Pesosal - Parte Especial desta Au-
tarquia, lotado no. 89 D.R.F., na for-
ma do disposto no item I. do adi-.
go 75, da Lei n9 1.711, de 28-10-52. 1

N° 1.570 - Conceder exonerarão aon
servidor Leonino 'EY, Ramos Caiado,
matricula n9 2.137.332. da função de.
Engenheiro desta Ai:formata. 'ampara- •
do peta Lei n 9 4.0,39-52, lotado ran
12a D.R.F., na forma cio disposto no:
item I, do artigo 75, da Le: ri 9 1.711,
de 28-10-52, devendo o constante na:
nresente portaria ser considerado elle--;
tiro, a partir de 1 9 de ag,õsto de 1966.

N9 1.572 ,- Conceder exoneração ao;
servidor, Antônio Coelho Vaz, rriatri-,1
cuia n9 2.137.328, da função de

---
DEPARTAMENTO NACIONAL
DE FSTPAnAS DE FERRO

PORTARIAS DE 12 DE sETEusr,,.-2
DE 1956

NO 1.573	 Conceder exonera 'rio
servidor Geraldo Garcia Santana, ma-
tricula n9 2.093.329, do Cargo de me ..
canico de Máquinas nível 9, do
;In) de Pessoal - Parte Etdoseiai desta
Autarquia, lotado no 12° Distrito
dov , ário Federal, na forma do di: n:ic.;t.()
no Item , do artigo 75, da Lei
ri) 1.711, de 28-10-52, devendo o cov.,...-

; tante na presente portaria ser cone:-
; .d lcieratiA..	rnefetivo, a partir de 3 de joa,

1 N 9 1.574 - Homologar a Permeia
ri9 53, de 25 de maio de 1953, do 1.'12-

, aenheiro chefe da Comissão Imeeseti
.• de Construção e Pavimentada() cais
ER-51BR-23, ene designou, a palia*

Ide 1-12-82, o Engenheiro Walter Uai-
ses Mendonea, matrícula n 9 1.744.133,

Ipara eexrcer a função de Chefe do
1Serviço Técnico, da referida Comissão
IN9 1.575 - Aposentar o seavieler
Dewet Chiarelli, mat. n° 1.013.21a. na
cargo de Escrevente-Datilógrafo

do Quadro -de Pessoal Paria
¡Especial desta Autarquia, lotado no
; 9° D.R.F.a na forma do disposto no
item III, do artigo 176, com as varn:a-

: gens previstas no item RI, do arti-
go Isti, ambos da Lei n9 1.711, da 23
de outubro cio 1952.

N 9 1.576 - Aposentar o servidor
Júlio pis-reli, matricula n 9 1.009.312,

! no coroo de Meeânico de Mai:minas,
uivei 10-C, do Quadro de Pessoal -

!Pare Pe:tratinte. desta Anarquia,
(.)laco no C D.R.F., na ferroa do

; aispoeto no item It, do artigo 176, com
as vantagens prevNt9.s no itOM /. d,)
artigo 124, ambos da Lei n9 1.71a de
23-10-52

N° 1.577 - Aposentar o servidor,„ .
...et Amar Silvestre, matricula nume-

; ro 2.107.603, no Cargo de Auxiliar de
! Artífice niael 5, do Quadro de Pesiesiel
!	 Parte Fsiseeial desta Autarquia,
! fado no J . DI2,,:'Ito Rodoviário Federal,
na formo do disposto no item III. 110
artigo 175, com as vantagens previs-
tas no itern TIL do artigo 178, ambos

; da Lei n 9 1.711, de 28-10-52. -
gacyr Guimarães, Diretor-Geral.

o Diretor-Geral do Departametito
Nacional de EStraLt114 de FeITO, 1:Sen-
do aia atribuição que lhe confere o

!artigo 66, mio item 23, do Regimento
Interno aprovado pelo Decreto Mi-
mero 2.090, de 18 de janeiro de •1963,
resolve:	 -

N9 433;DG - Conceder dispenna
Engenheiro, TC-602-22-B, do Quadio
de Pessoal do D.N.E.P., José Eduar--
do Freire de Carvalho da - função gra-
tificada. símbolo 0-r, de Chefe do
Setor de Construção da Seçam
Construção da Divisão de Obras Cio
mesmo Departamento.

N9 439-130 - Designar o Engenhei-
ro 'PC-602-22-B, do Quadro de Pes-
soal do D.N.E.P., Evandro Ribeiro
de Mesquita, para exercer a função
gratificada, simbolo 2-F, de Chefe da
Setor de Construção da Seção de
Constrição da Divisão de Obras
mesmo Departamento, vaga em vir-
tude da dispensa de Engenheiro José
iialuardo Freire de Carvalho. -

PORTARIAS DEDE 27 • DE SETEMBRO
DE 1960

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do da atribuição que lhe confere a

•
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artigo 66, no item 25 do Regimento
Interna e Regulamento de leasoo.1
aprovados pelo Decreto n9 2.090, de
18 de janeiro de 1963, resolve

N9 456-DG - Conceder dispensa ao
Lngenheiro, TC-632-22-B, do Quadro
de Pessoal do DaN.E.F., José Maria
Guerra Alvarez da .função gratifi-
cada, simbolo 1-F, de Chefe da seção
de Estudos Técnicos da Divisa° de
Planejameato do mesmo Deporta-

. mento.
N 9 457-DG - Designar o Engenhei-

ro, TC-602-21-A, do Quadeo de Pes-
aoal do D.N.1.F., Elbio Bravo para
exercer a função gratificada, símbolo
1-F; de Chefe da Seção de Estudos
Técnicos da Divisão de Planejamento
do mesmo Departamento, vaga em
virtude da diepensa de Engenheiro
José Maria Guerra Alvariz.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do da atriouiçao (soe lhe •confere o
artigo 66, no item 25, do Regimento
Interno e Regulamento de Pessoal
aprovados pelo Decreto • n9 2090,. de
18 de janeiro de 1963,. resolve

N9 458-DG - Conceder exoneração
ao Engenheiro. TC-602-22-B, do Qua-
dro de Pessoal do D.N.E.É., Nilton
Neves Lopes Lima, do cargo, em co-
missão, símbolo 5-C, de Assistente do
Diretor da Divisão do Planejamento
do mesmo Departamento.

N° 459-DG - Nomear o Engenhei-
ro TC-602-22-B, do Quadro de Pes7'
seal do D.N.E.F., Hugo Cardoso
Quarti para exercer o cargo, em co-
missão, simbolo 5-C, de Assistente do
Diretor da Divisão de Planejamento
do mesmo Departamento, vaeo em
virtude da exoneração dos Engc'nheiro
Nilton Neves Lopes Lima.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradai de Ferro, usan-
do da atribuição que lhe confere o
artigo 66, no item 25, do Regimento
Interno aprovado peio Decreto nú-
mero ' 2.090, de 18 de janeiro de 1963,
resolve:

Ne 460 - Designar o Engenheira,
TC-602-22-B. do Quadro de Pessoal
do D.N.E.F., Nilton Neves Lopes
Lima, para exercer a função gratifi-
cada, símbolo 2-,F, de Chefe do Se-
tor de Medição e • Contrôle da Seção
de Construção de Divisão de Obras,
vaga em virtude 'da _dispensa do En-
yenheiro Luiz Gestão Heydd. - Ma-
dureira.

CONSELHO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
RESOLUÇÃO N9 326.1-66, DE 10 DE

AGOSTO DE 1966

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas aai-
buições, tendo em vista o que consta
dos Processos CNPVN-261-66 e ...
PNPVN-5.604-66, e o que ficou deli-
berado na 326e Reunião Ordinária,
realizada no dia 10 de agôsto de 1966,
resolve;

Deixar de apreciar o assunto coes-
tante do Oficio G-1.611, de 25 de ju-
lho de 1966 com o qual foi solicaada
autorização para lavratura c. Termo
de Liquidação do de Ajuste de 30 de
outubro de 1962, assinado com a fir-
ma II. Cintra Dragagens Engenharia
S.A., para construção de muralha de
Cais com 150 metros no rio Tijucas,
em Santa Catarina, de vez que se tra-
ta de :matéria processada no âmbito
do Tribunal de Contas.

Sala ,das Reuniões, 10 de agiNstg de
/966.
RESOLUÇÃO N9 326.2-66, DE 10 DE

• AGOSTO DE 1966
O Conselho Nacional de Portes e

Vias Navegáveis, tendo em vista e dis-
posto no 79 do art. 29 da Lei mi-

mero 4.370, de 23 de julho de ladt e
inciso 25 da • Pecaria Ministerial nú-
mero 120, de 17 de março de 1965 e o
que consta do Preceseo CNPVN-112-6
e Processo DNPVN-24.927-05 e a que
ficou deliberado na 32G e Reunião Or-
dináaa, reaLzada no caa 10 de agasto
de 1966, resolve:

I - Aprovai' o reajaaamcnre de
preços nia caicuiacia pelo De-
partamento Nac.:mai de Portes e Vias
leavegaveis peei as obras de canaii-
ração do Ribsime Inen Reáro, em
Blumenau, no ES a .to ria anilar Cata-
rina, objeto do Com enio -armado com
a Prefeitura Municipal de Blumenau

•em 29 de novembro de 1951 e aina-
•do em 28 de novembro de 1033. .
.II -- Recomendar Que á liquiaação
do reajustamento seea.feita através da
documento do qual constem os camuloe
do reajusterneero e respectivos com-
provantes, na forma do inciso 23 da
supracitada Polearia Ministerial na-
mero 150-65.

Sala das Reuniões, 10 de agoste de
1966.
RESOLUÇÃO N 9 326.3-63, DE 1) DE

AGOSTO DE 1966	 -
O Conselho Nacional de Portas e

Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições que lhe confere o art.
Lei n9 4.370, de 28 de julho de 19E4,
tendo em vista o que consta do ',re-
cesso CNPVN-249-06 e DNPVN-18 109,
de 1963 e o que ficou deliberado na
32i e Reunião Ordinária, realizada no
dia 10 de agôsto de 1956, resolve.

Aprovar Termo de Convénio rema-
do em 30 do mês de junho de 19 i6 e
publicado no Diário Oficial da União
de 8 de julho seguinte, celebrado en-
tre a Administrarão do Perto do Rio
de Janeiro e o Departamento Natie-
nal de PortoS e Vias Navegáveis c,ue
delega encargo, com indenização, rara
execução e conclusão dos estudos e
projetos e construção das obras
minares relativas aos Armazéns e ES-
tacão de passageiros no tnolhe Omar
Weinschenck - Piei' Mauá, no pôrto
do Rio de Janeiro, no Estado da Gua-
nabara.

Sala das Reuniões. 10 de ageato de
1966.
RESOLUÇÃO N9 327.1-66, DE 12 DE

AGOSTO DE 1966
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições, tendo em vista o que consta
do processo CNPVN-121-66, de 10-66,
95 de 1966 e 274-66 e DNPVN-14.094,
de 1966, 14.095-66, 14.097-66. e 13.586,
de 1966 e o que solicitou a Delegacia
do Serviço do Patrimônio da União
nos Estados da Guanabara e Pará, e
o que ficou deliberado na 327e Reu-
nião Plenária realizada no dia 12 de
agosto de 1966, observado o disposto
no § 19 do art. 69 da Lei n9 4.213-63

I resolve!
1 - Opinar favoravelmente nos se-

guintes pedidos de aforamento de ter-
renos de marinha:

- o do situado à Avenida Suour-
bana, beneficiado com o prédio nú-
mero 146, nesta cidade, em nome do
Sr. Orlando Gomes;

2 - o do situado à Rua Senador
Vergueiro n9 272, correspondente ao
apto. 1.202, nesta cidade, em nome
da Sra. Lucia Leisbsohn Randal;

3 --- o do situado à Rua Santana nú-
mero 178, correspondente ao apto. a10,
em nome do Sr. Agostinho Pereira
Soares Dias, nesta cidade;

4 -o do situado à Rua E, lotes 18,
19 e 20 da quadra 9, 10 e 11 da Vila
Turismo, nesta cidade, em nome de
José Aritnatéa Pinto do Carmo;

5 - o do situado à Rua Tomas Ra-
belo n9 12, lote 1, loja H nesta cida-
de, em nome do Sr. Romão José
Alves;

6 - o do situado à Avenida das De-
mocráticos, lote n9 11 da quadra 9, Vi-
la Turismo, nesta cidade, cal nome do
Sr. Acyr Macedo Rara;

7 - o do situado à Rua Iguatu nú-
mero 22,- correspondente ao apto. 201,
nesta cidade, em nome do Sr. Fer-
nando Rodrigues Carreiro;

8 - o de situado à margem da baia
do Mara:ai - Para - Belém, "Prainha
do Farol". Ilea 'do Mosqueiro, Munira
pio de Belém, beneficiado com uma
ca:a residencial, destinada a -veraneio,
em nome da Sra. Maria Enleia Car-
doso do Amaral Sobral, brasileira,

9 - o do situado à Praia do Melão,
com fundos para à Rua Nossa Se-
nhora do O -- Ilha do Moequeiro, Be-
lém - PA, Municipio de Belém, bana-
ficado com uma casa. residencial, des-
tinada a veraneio, em nome • da Se-
nhora Maria Inez de Andrade.

2. - Opinar contrariamente ao afo-
ramento dos terrenos de marinha e
acrescidos, situado à Praia do Caju
na. 53-68, nesta cidade, em nome da
Refinação Industrial do Cajú S.A.

Sala das Reuniões', .12 de agõsto de
1966.

-RESOLUÇÃO 1\1 9 327.2-66, DE 12 DE
AGOSTO DE 1966	 •

O Conselho Nacional de Porras e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições, tendo em vista o que coaste
dos Processos CNPVN-270-65 e ...
DNPVN-11.860-66, e b que ficou deli-
berado na 327 9 Reunião Ordinária, rea-
lizada no dia 12 de ageisto de 1966.
resolve:

Opinar contràriamente ao aumento
tarifário do pôrto de Vitória, no Esta-
do do Espirito Santo, proposto pe:a
concessionária através do Oficio nú-
mero G-1.670, de 2 de agosto de 1956,
da Direção Geral do Departana nto
Nacional de Portos e Vias _Navegáveis
com os seguintes fundamentos:

1 9) recentemente foi aprovado um
aumento de 15% sôbre a tarifa do
nõrto de Vitória (Portaria n e 327. de
10-6-66). Êsse alimento que, para o
fim a que se destinava poderia Ler si-
do fixado em 12%, o foi em 15%. A
margem de segurança então admitida
- junstamente de 3a, - é suficiente
para atender ao aumento dos maree-
mos; .

2°) foi determinado, quando da con-
cessão do último aumento, que a Adm.
P. Vitoria devera comprovar a ade-
quação da tarifa. Nessa ocasião e em
função dos resultados que se revela-
rão poderá ser revista a tarifa daque-
le pôrto;

3 9) a Adm. Pôrto de Vitória. no
Ofício n9 66-833, de 16-5-66, com que
solicita aumento da tarifa para aten-
der à majoração salarial dos maríti-
mos faz uma consulta ao Departamen-
to que não foi respondida. O esclare-
cimento a essa consulta é fundamen-
tal, no caso, porque a extensão ou não
da GIP aos marítimos, segundo a pró-
pria Administração, determinará a real
necessidade da elevação de taxas por-
tuárias agora solicitadas.

Sala das Reuniões, 12 de ageisto de
1966.

RESOLUÇÃo N° 328.1-66, DE 17 DE
AGOSTO DE 1966

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições, tendo em vista o que ("Mista
dos processos CNPVN-281-66 e 	
DNPVN-17.319-65, e o que ficou de-
liberado na 328e Reunião Ordinária do
dia 17 de agõsto de 1966, resolve:
I - Aprovar a baixa do seguinte

material flutuante do acervo do 109
Distrito de Portos e Vias Navegáveis,
constante dos respectivos Termos de
Vistoria de 29 de outubro de 1964, ela-
borados pela comissão designada pela
Portaria n9 4, de 15 de outubro de 1904
da Chefia daquele Distrito:

a) 18 (dezoito) calques de madeira;
b) 2 (dois) botes de madeira;
c) 1 (uma) lancha, de nome Ga-

rota":
(1) 1 (uma) draga de Sucção, de no-

.me "Almirante Teffé"„

II - Determinar o aproveitamento
do motor "Inter-national" referente
ao último item, pela Unidade de Ma-
nutenção do Recife.

. III -- A alienação do material rlu-
tirante. deverá se processar, em seara-
da. na forma da legislação em viror.

Sala das Reuniões, 17 de agôs,o cio
1906.
RESOLUÇÃO N 9 328.3-60, DE 17 DE

AGOSTO DE 1966
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Naveeaveis, no uso de suasatri-
buições, tendo em vista o que aonsta
dos processo CNPVN-73-64 e DNPVN-
9.324-G6 e o que ficou deliberado na
3289 Reunião Ordinária, realizada rro
dia 17 de agõsto de 1956, resolve:

Em aditamento às Resoluções 311.1-

meros 138.3-64, de 20-10-64 e 110.1-61,
de 23-7-54:

I - Aprovar a baixa fisica do ti aa
piche do Co:coruto, em São Jose do
Norte, Rio Grande do Sul.

Sala das Reuniões, 17 de agesto
1966.
RES-OLUÇAO N° 328.4-66 - DE 17

DE AGOSTO DE 1966
• O Conselho Nacional de Portos e
' Vias Navegáveis, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 6 9 da Lei
ne '4.370, de 28 de julho de 1964,
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso CNP:VN-161-66, e o que ficou

, deliberado na CCCXXVIII Reunião
Ordinária, realizada no dia 17 de
ageisto de 1966, e considerando o Pa-
recer da Procuradoria Judicial cons-
tante de fls. 80 a 84 do Processo 	
DNPVN-3.987-66, resolve:
I - que no caso em apreço e ein

todos os contratos firmados pela Di-
reção Geral do Departamento Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis em
que as firmas contratantes sejam
obrigadas à inscrição na Comissão
Nacional de Estímulo à Estabilidade
de Preços (CONEP) seja alterada a
cláusula de reajustamento de preces,
a qual deverá ter a seguinte reda-
ção:

"Cláusula ... a revisão dos preços
unitários contratuais, constantes do
presente Termo de Ajuste, será admi-
tida nos casos previstos na Lei nú-
mero 4.370, de 28-7-64, e desde que
a contratante apresente junto a seu
pedido de reajustamento, autorização
da Comissão Nacional de .Estimulo
Estabilização de Preços para aureen-
to de seus preços de Venda".

Parágrafo único. No cálculo do va-
lor dg reajustamento será admitido
o menor dos dois valôres encontrado,
quer aplicando-se o critério estabe-
lecido no art. 2° da Lei n9 4.370, ou
o valor autorizado pela Comissão Na-
cional de Estimulo à Estabilização de
Preços.

II - aprovar Termo de Ajuste dee
4 de maio de 1966, celebrado com a
firma Metalúrgica Flex Comércio e
Indústria S. A. para construção de
13 (treze) bolas metálicas para o
pôrto de Manaus, no Estado do Ama-
zonas;

III - recomendar seja lavrado Adi-
tivo ao de Ajuste, acima citado, com
a alteração constante do item I da
presente.

Sala das Reuniões, 17 de agósto de
1966.

RESOLUÇÃO N9 328.5-66 - DE 17
DE AGOSTO DE 1966

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. V da Lei

4.370, de 28 de julho de 1964, ten-
do em vista o que consta do Processo
CNPVN-166-66 e Proc. DNPVN-5.545,
de 1966, e o que ficou deliberado na
3289 Reunião Ordinária, realizada no
dia 17 de agõsto de 1966, resolve:
I - Aprovar Temi° de Ajuste de

27 de abril de 1966, publicada no Di4-
rio Oficial da União de 5 de maio
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ARQUIVO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Sexta-feira 30

seguinte, celebrado entre a Direção
Geral' do Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis e a firma
Companhia Nacional de Guindastes
para fornecimento de 13 (treze) au-
to guindastes sôbre pneus com ca-
pacidade de 9.000 kg, destinados aos
portos de Manaus, Beléin, Recife, Sal-
vador, Mucuripe, Rio de Janeiro,
Ilhéus e Haiti:1 com alteração da

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMEN TO

DA PESCA
PORTARIAS DE 1 0 DE JULHO

DE 1966
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 48 cio Decreto fl9 1.949
de 21 de dezembro de 1982. resolve:

N9 135 - Designar o Escriturário
nível "10-B", Terezinha de Jesus

•

Cláusula 59, do acôrdo com o item
da Resolução n9 328.4-66, deste ór-
gão. •
do Departamento Nacional de Porto
e Vias Navegáveis seja lavrado Ter-
mo Aditivo com a referida altera-
ção.

Sala das Reuniões, 17 de agiesto de
1965.

Cotia., para substituir o Chefe do Se-
tor de Administração da Delegacia
Regional Centro, em suas faltas e
impedimentos eventuais

N9 138 -.- Designar Maria da Luz
Beller Carneiro Velloso, Escrevente
Dactilógrafo nível "7", para substi-
tuir o Delegado Regional Centro, 03-

i
.waldo Leite Gomes, em suas faltas e
Impedimentos eventuais.- - Emiti°

I V aroli

de 28 de outbro de 1952, regulamen-
tados pelo Decreto n 9 45.807, de 15 de
abril de 1959, conceder exoneração ao
servidor Afonso Carlos de Figueiredo
Murta, do cargo de Auxiliar de Es-
tatística, P-1.402.8-A, do Q.P., P.E.
da U.F.M.G., lotado na Faculdade de
Ciências Econômicas.

N9 399 - Nos termos dos arte. 74,
item I, e 75, item I, da Lei n 9 1.711,
de 28 de outbro de 1952, regulamen-
tados pelo Decreto n 9 45.807, de 15 de
abril de 1959, exonerar, a pedido, o
servidor Lúcio Amarante, do cargo de
Operador de Ráios X, P-1.710.9-B, do
Quadro do Pessoal, Parte Permanente,
da U.F.M.G., lotado e em exercicio
na Faculdade de Medicina.

N 9 400 - Nos tèrmos dos artigos 74,
item I e 75, item I, da Lei n 9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, regulamen-
tados pelo Decreto n 9 45.807, de 15 de
abril de 1959, exonerar, a pedido, o
servidor Marcus Antônio de Carvalho,
do cargo 'de Escrevente-Datilógrafo,
AF-204.7, do Q.P.. D.F., da UFMG,
lotado na Escola de Engenharia. --
Prof. Aluisio Pimenta.

PORTARIA DE 23 DE AGUTO
DE 1966

O Reitor da Universidade de Minas
Gerais, no uso de suas atribuições,
resolve:

N9 417 - De acôrdo com o art. 193,
item IV, combinado com o art. 207,
item x, ambos da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, demitir o ser-
vidor Adilson Alves de Araújo, do car-
go de Laboratorista, P-1.€02.8-A do
Q.P., P.E., da U.F.M.G., lotado na
Faculdade de Medicina. - Prof. Alui-
sio Pimenta.

PORTARIAS DE 25 DE AGÓSTO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso de suas
etribuições, resolve:

Dispensar de suas funções, a pedido,
a servidores Zildete Pereira d eSouza,
do Quadro do Pessoal Temporário da
U.F.M.G., admitida pela Portaria
de n" 1.7e3, de 18 de junho de 1935,
para prestar serviços à Faculdade de
Farmácia e Bioquímica, corno Labora-
torista, com o salário equivalente ao
encimento do nível 3.
N9 433 - 'Dispensar, a pedido, a

para exercer as funções de Auxiliar
de Material na Reitoria da U.F.M.G.
- Prof. Aluísio Pimenta,

PORTARIA DE 30 DE AGÔSTO
DE 1966

a servidores Zildete Pereira de Souza
O Reitor da Universidade Federal

de Minas Gerais, no uso de suas
atribuições, resolve:

N9 438 - Nos termos dos arts. 12,
26 e 50 da Lei n9 4.881-A, de 6 de
dezembro de 1965, nomear, em caráter
vitalício, o Dr. Pedro Parafita Bes.sa,
aprovado em concurso, para exercer
o cargo de Professor Catedrático,
EC-501, de Psicologia Educacional, do

PORTARIA DE 1 DE SETEMBRO
DE 1966

O Reitor da Univeisidade Federal
de Minas Gerais, no uso de suas
atribuições, resolve.

N9 451 - Nos termos do art. 53,
item I, §•3 9 , da Lei n9 4.881-A, de G de
dezembro de 1965, combinado com o
artigo 187, parágrafo único, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
declarar a aposentadoria compulsória
do servidor Paulo Kruger Corrêa Mou-
rão no Cargo de Assistente de Ensino
Superior, EC-503.20, do Quadro do
Pessoal da U.F.M.G., 'lotado mi Es-
cola de Engenharia, a partir de 24 de
julho de 1966, com vencimentos pro-
porcionais, na razão de 23-25, eisto
ter provado contar mais de 65 anos de
idade e 23 anos de serviço público dos
quais mais de 15 do ma g istério supe-
rior. -- Prof. Aluísio Pimenta.

PORTARIA DE 6 DE SETEMBRO
DE 1956•

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso de suas
atribuições, resolve•

N 9 453 - De acôrdo com o•art. 53,
item I, da Lei n 9 4.831-A,. de 6 de de-
zembro de 1965, declarar aposentado
compulsóriamente, a partir de 1 9 de
janeiro de 1956, nos termos do arti-
go 72 da mesma Lei, José Altimiras,
Professor de Ensino Superior, 	
EC-502-22, do Q.P., P.P., da UFMG,
lotado na Faculdade de Filosofia por
haver completado 65 anos de idade em
10 de maio de 1935, com o provento
interi•ral 'por contar mais de 25 si l os de
magistério, nos termos do § 39 rio re-
f,ei riclitoa. art. 53. - Prof. Aluisio Pi.7e7 
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UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MINAS GERAIS

PORTARIA DE 18 DE AGÕSTO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
.de Minas Gerais, no uso de suas
atribuições, resolve.

N 9 394 - Nos termos dos arte. 74,
Inciso I, e 75, inciso I, da Lei núme-
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952,
conceder exoneração a pedido, ao ser-
vidor Célio Alves Garcia, ocupante do
cargo de Técnico de Laboratório,
P-1.601.12-A, do Quadro do Pessoal,
Parte Especial, da Universidade Fe-
deral de Minas Gerais, lotado na Es-
cola de Engenharia. - Prof. Aluisio
Pimenta.

PORTARIAS DE la DE AGÓSTO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso de suas
atribuições, resolve.

N9 397 - Nos termos dos arte. 74,
Item I, e 75, item 1, da Lei n9 1.711,

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

E CULTURA

partir de 2.7 de julho de 1956, PauloMINISTE

•

 RIO DA EDUCAÇÃO da Terra Caldeira, admitido pela Por-
taria n 9 1.280, de 6 de maio de 1965,

Faculdade de Medicina
PORTARIA DE 22 DE JULHO

DE 1966
O Diretor da Faculdade de Medici-

na da Universidade Federal de Minas
Gerais, no uso de suas atribuições, re-
solve:

IV 92 - Deggnar Antônio Fernan-
do de Abreu Vieira, ocupante, até es-

Quadro do Pessoal da Universidade ta data, da Função Gratificada sim-
bolo PG-3, "Assistente da Diretoria",!Federal de Minas Gerais, cumulativa-
para , exercer a Função Gratificada!mente com o cargo de Psicólogo, III, símbolo 2-F, 'Secretário da Faculda-

no exercício da função de Chefe do de", do Q.P., da U.F.M.G., vaga
Serviço de Orientação e Seleção Pro-,,;ra virtude de haver seu ocupante,
fissional do Instituto de Educação do	 slvioeymexedracícMioaitltaa Cahleafcihaaddoo, seenr:

Estado de Minas Gerais. - Pret. viço de Biornetria Médica da UFMG,
Aluisio Pimenta.	 prol, Oscar Versiani Caldeira,

• 4
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Determinação de eeevizo
DEPARTAMENTO

DE AD5IINISTRAÇA0
't N9 11.699, de 21-9-66 — assina • e,

Nice Figueiredo Olivier', 6.474, para
exercer a função de Chefe da SesSea

! de Cadastro e Concorrências, 4-P, no
Serviço de Material, ficando conse-
qüentemente, dispensada da Função

! de Encarregada de Turma de Regis-
tro e Contrôle, 8-F; b) Depilar Pe-
reira da Costa, 7.007, para exercer a

: Função de Encarregada de Turma de
Registro e Contrõle, 8-F, ficando, coe-
seqüentemente, dispensada da Funçáo
de Encarregada de Máquina de Con-
tabilidade, 13-F; cl Nethalia Peiem
Sant i ago, 12.971, para exercer a Fun-
ção de Encarregada de Máquina de
Contabilidade, 13-F.

• DEPARTAMENTO
DE APLICAÇÃO DO PATRIMÔNIO

N9 7.635, de 19-9-66 — Nomeia Má.-
Tio Henrique Glicerio Torres, 3.739,
para exercer o Cargo de Chefe da Di-
visão de Engenharia, 4-C, ficando. em
conseqüência, exonerado do Cargo de

. Chefe do Serviço de Estudos e Plane-
: jamento, 6-C; 7.637, de 19-9-66 — No-
: meia Ito de Albuquerque, 7.735, para
exercer o Cargo de Chefe do Serviço

! de Estudos e Planejamentos, 6-C, fi-
cando, conseqüentemente, dispensado
da Função de Chefe da Seção da Es-

: pecificação e Orçamento, 2-F; 7.638,
•de 19-9-66 — Designa Heyder de Mou-
ra Carvalho, 7.745, para exercer a

,iPunção de Chefe da Seção de Especi-
ficação e orçamento, 2-F.

DEPARTAMENTO
DE ACIDENTES DO TRABALHO
N9 1.808, de 19-9-66 — Exonera, a

pedido, Aurea Rodrigues Saldanha,
2.592, do cargo de Chefe do Serviço
de Sinistros, 6-C.

DELEGACIA NO CEARA
N9 2.612, de 12-9-66 — Designa Alba

de Araújo Cruz, 15.025, para exercer a
função de Encarregada do Setor de
Revisão e Recursos, 9-F, no Serviço
de Benefícios.

-
DELEGACIA NO RIO DE JANEIRO

N9 13.226, de 17-8-66 — Designa
Carlos Alberto Ribas Machado, 7.206,
para exercer a função de Assistente
de Agência, 5-F, na Agência em Volta
Redonda, ficando, em conseqüência,
dispensado da função de Informante-
llabilitador, 11-F.

Relação DGD-71-66

Determinação de Serviço
DELEGACIA NO RIO GRANDE

DO SUL

Relação DAG-84-66

Vacencia; Foram exonerados, a pe-
dido, os seguintes funcionários; 'ri-
neu Ferreira, 13.035, a contar de 15
de abril de 1966, Escriturário, nível 8;
Walter de Almeida Denser, 21.595, a
contar de 1.1.66, Escriturário, nível
8; Geraldo Antônio Bronzato, 22.452,
a contar de 1.4.66, do cargo de Aten-
dente, nível 7; Celeste Fon, 22.609, a
contar de 4.5.66, Escrevente-dactiló-
grafo, nível 7, no Estado de São Pau-
lo. Jair Loureiro Santiago, 21.514, a
contar de 9,8.66, Almoxarife, nível
14; Derly Gonçalves Pinto, 22.638, a
contar de 10.6.66, Enfermeiro, nível
20; Euceni Feitosa Rattes, 9.364, a
contar de 28.3.66, Técnico Auxiliar
de Mecanização, nível 11. Manoel
Dantas de Oliveira Filho, 5.587, a
contar de 23.2.65, Escriturário, nivel
10, no Estado de Pernambuco. Mem
de Souza, 21.712, a contar de 11.7.66,
Escriturário, nível 8, no Estado do Rio
Grande do Sul. Doraci da Silva Ra-
mos, 23.092, a contar de 26.11.65, Es-
criturário, nível 8; Cynira Monteiro
Arrezze, 22.544, a contar de 31.3.66,
Atendente, nível 7, no Estado de São
Paulo. Eunice Novaes, 12.829, a con-
tar de 4.11.65, Escriturário nível 8
no Estado do Paraná.

1Foram tornadas sem efeito as se-
guintes Portarias para os Estados e
cargos a seguir discriminados, em
virtude de não se haver verificado a
posse decorrido o prazo legal: PTC.
88.555-66 (em parte) — Maria da
Graça Paiva, Escriturário, nível 8;
PTC. 88.556-66 (em parte) — An-
tonio Braga Cavalcanti e Nelson Gon-
çalves de Jesus, Auxiliar de Portaria,
nível 7, no Estado da Guanabara.
PT. 85.276-65 — Nicolau Costa de
Carvalho, Escriturário, nível 8, no
Estado de Santa Catarina. PTC nú-mero 88.114-65 (em parte) — Nagib
Antônio de Jesus, Terezinha de Brito
Ferreira Barros, Maria do Carmo da
Silva, e nenen Gomes Coutinho, I
Atendente, nível 7; PTC. 88.240-65
(em parte) — Eloysa Sales Pereira,
Otávio de Carvalho Sobrinho, Escri-
turário, nível 8; PTC. 88.243-65 (em
parte) — Rogério Mello Servente ni-
vel 5, no Estado do Espírito Santo.
PU C. 88.631-66 (em parte) — Ral-
ph° Márcio de Araujo, Atendente,
nível 7; PTC. 88.179-65 (em parte)
— Cícero Moreira da Silva, Motoris-
ta, nível 8, no Estado de Minas Ge-
rais. PTC. 88.202-65 (em parte) —
Conceição de Maria Correia do Car-
mo, Servente, nível 5; PTC. 68.574-66
(em parte) — João Ferreira da
Cunha, Copeiro, nível 4; PTC 88.201,
e 1985 (em parte) — Maria Antau-
an Siqueira de Lucena, David Lapa
• Cerqueira, Paulo Anastacio Amo-

E.	 a da gila, Ma-
ncsi E,...-nc..;e3 i a	 Ad‘fise,n A 1 -
\'s eia	 Iiinierto

pr c .
F.107-77, 	 — Maria Ca'a-
rina de Sarza, J029 de Ribamar Pon-
tes, ECIE`?il Ferrei:a, Jcethe
Pacheco Rocl:a, P'irtes Rodrieues Re-
ea, Adão France-ce Pereira, Reinaldo
Macedo Marli Ea' i sta Soares Rocha
José Henrique Is atis ! a, Servente, ní-
vel 5; PTC. C".111-f5 (em parte)
Jcr Augusto Amanc!o Lopes, Weide-
eles) Beeraed ino de Cena, Nathannel
Rep to dcs 59n :Jn r , Ferrais elelstio
Dearte, Lep ilde Viana da Silve, :esse
Amanc : o To D'alTmt Esteva' Dia.
Pinaldo de olive ira, Tenério, Relera
Alves da Silva, Felea'do Sergio Fea

-reira Lima, Ce'sa Parbrim Neves. Jo-
,3.,,5 dr, sonza Viei ea Li ma. Antônio
Américo de Barros, Ben iamim de Al-
hoquerque Silva, Maria do Carmo
Warderley Araitio, Od i mar Ferreira
da Silva, Mariana de Holanda Casete.
Atendente, nível 7, no Estado de Per-
nambuco. pTC. 88.113-65 (em par-
te) —.Edson Ferreira Santos, Ivone
Santa Rosa. Tereea Cantos Dias, Ma-
ria Auxiliadora Gomes Barroso. Aten-
dente, nível 7; pTc. 88.165-65 (em
parte) — Ude, Maria Lobão Linha-
res, João Barreto Melo. Agenor Cefas
Cavalcante Jatobá, PTC. 88.240-65
(em nade) — Luiz Carlos Freire, Jo-
sé Milton de Matos, Berenice Sales
Figueira, Marilane Brito de Araújo.
Escriturário, nível 8; PTC. 88.174-62
(em parte) — Luciano Luiz Sá Lei-
tão, Neuza Rodrigues de Souza. Al-
beniza Melo dos Santos, Mani pulado-
res de Chamas Radiográficas, nível '7;
PTC. 88.203-65 (em parte) — Flori-
ze Ferreira Urbano, João Batista Trin-
dade Sales, Rosalino Pedro Costa, Ca-
lixto Melo Pereira, Sergente, nível 5,
no Estado da Bahia.

Em face de desistência: PTC. nú-
mero 88.240-65 (em parte) — Maria
Luiza Jesus Souza, Mariza Meneses
Santos, Dinah Costa do Carmo. Ma-
ria António. Bonfim, Escriturários,
nível 8; PTC. 88.203-65 (em parte)
— Irene Machado Bayma, Maria de
Lourdes Rocha. Servente, nível 5. no
Estado da Barda. PTC. 89.145-611
(em parte) — Ilélcio Clemente da
Fonseca, Porteiro, nível 9, 'no Estado
de Minas Gerais. PTC. 89.201-66 (em
verte) — Conceição de Maria Mar-
oues, Escriturário, nível 8, no Estado
do Rio Grande do Norte.

Em virtude do parecei' médico con-
trário: PTC. 88.111-65 (em parte) —
Minergildo Ferreira do Nascimento,
Atendente, nível 7, no Estado de Per-
nambuco, e Jair Marques Pinheiro,
Paulo Fiorentino de Campos Montei-
ro, Severina Pessóa de Araújo, tam-
bém, no Estado de Pernambuco.

Em virtude de não se haver veri-
ficado a posse decorrido o prazo le-
gal: PTC. 88.202-65 (em parte) —
José Souza Barbosa, Antonio Ambró-
sio Corrêa, Francisca Xavier Silva,
Servente, nível 5, no Estado de Per-
nambuco.

Relação DAG-85-66
Nomeação: Tendo em vista a ,au-

torização do Excelentíssimo Sr. Pre-
sidente da República, exarada no Pro-
cesso n° PR. 32.967-64, publicada no
Diário Oficial de 2-12-64, e nas Ex-
posições de•Motivos na. 159-65 (Pro-
cesso MTPS. 118.524-64), publicada
no Diário Oficial de 27-5-65 e 90-84
(Proc. MTPS. 187.939-64), publicada
no Diário Oficial de 24-11-64, estão
sendo providenciadas as seguintes no-
meações para os cargos e locais indi-
cados: Escriturário, classe A, nível 8,
concurso a que se refere o Edital
DSA-739-84, do DASP, no Estado de

ei ¡ nasCaiais: Lêda To ra, em va-
ga (iscerrente da nrciaoçáo do alea-

r Regue, n9 18.79-1; — Motorista,
I clesse A, nivel 8, concurso a que se
reei a Is artaria 119 3 =.8-61, cio DAS?,
na reatia de Minas Gerais: José Lou-

Ll'en"o Iaea e no Esatlo de Alagees:
efe scn) Medeiros, em	 S

,	 Doere:o n9 51.477, ele 29-5-62;
: Parteiro, classe A, nivel 9, concurso
a que se refere a Portaria n9 323-61,
do D__SP, no Estado de Minar Ge-

; raie: Sebastião Venancio da Silva e
Verlim de Oliveira Campos, em varas
criadas pelo Decreto n9 51.177, de 29
de maio de 1$62.

Ftesc:seí') de con!raf3: Tendo ene
vista o processo IAPI n° 1.193.078-66e
foi rescindido, a pedido, a contar de
4 . 3-66, o contrato de trabalho do Co-
brader de Sen,r0s, s/:licito à Legisla-
cãe) de Trebalbo, Alfredo Tiennarelo
Perdes. r9 61.576, da :A gencia em
Tanbaté, Estado de Seo Paulo.

s csv rea flE ALMENTACÃO
I DA PREVIDÉNO/A SOCIAL

Relação ODREB, 570-66
O Presidente da Junta Intervento-:

ra no Serviço de Alimentação da Pre-
vklência Social, no uso dos padéred
que lhe são conferidos pela Portaria
MTPS n.° 60, de 21 de janeiro de
1966, combinado com a Portaria
MTPS n.° 85, de 10 da fevereiro de
1965, resolve:

Portaria 1.934, de 14 de setembro
de 1966 — Dispensar, considerando o
que consta do Processo n9 26.807166,
Romélia das Chagas Pereira, Assei-
tente de Administração, nível "16-B",
matrícula n.° 186, do Quadro do Pes-
soal — Parte Permanente, da Fun-
ção Gratificada, Símbolo 4-F, de
Chefe da Seção de Administração, da
Delegacia Regional de le Categoria,
no Estado da Guanabara.

Portaria 1.935, de 14 de setembro
de 1966 — Dispensar, a pedido, con-
siderando o que consta do Processo
n.° 26.807-66, Elzita Gomes Salles,
Oficial de Adrràiistração, nível 14-B,
matrícula n.° 9.915, do Quadro do
Pessoal — Parte Especial — da Fun-
ção Gratificada, Símbolo 3-F, de Che-:
fe da Seção de Classificação de Car-
gos, do Departamento de Adminis=.
tração.

Portaria 1.936, de 14 de setembro
de 1966 — Designar, considerando o
que consta no Processo n.° 26.807-66;
Romélia das Chagas Pereira, Assis-;.
tente de Administração, nível 16-B;
matrícula n.° 186, do Quadro do Pes-.
soai — Parte Permanente — para
exercer a Função Gratificada, "Sím-
bolo 3-F, de Chefe de Seção de Cias=
sitie-ação de Cargos, do Departamen=
to de Administração, vaga, em vir-:.
tude da dispensa de Elzita Gomes Sal.;
les.

Portaria 1.977, de 16 de setembro
de 1966 — Designar Fernando de Oli-
veira Marques Neta, Almoxarife, nível
14-E, do Quadro do Pessoal - - Pai te
Permanente, para exercer a Função
Gratificada, Símbolo 6-F, de Chefe
da Seção de Administração da De-
legacia Regional de 4.° Categoria, no
Estado do Piauí.

Portaria 2.072, de 22 ele setembro
de 1966 — Designar Carlos Maga-
lhães, Datilógrafo, nível 9-B, para
exercer a Função Gratificada, Símbo-
lo 4-F, de Chefe da ,Seção de CadasA
tro e Movimentação da Divisão dd
Pessoal do Departamento de Admi4
nistração, vaga em virtude da dieta
pensa de Hélio Vidal.

Portaria 2.073, de 22 de setembro
de 1966 — Dispensai', a pedido, Marie,

14.523, de 9 de setembro de 1966 —
Designa Eunice Maria Serreo Assis,
10.325, para exercer a função de En-
carregado do Setor de Mu1ticóp4
9-F, na Seção de Material e Instala-
ções; 14.524, de 9 de setembro de
:1966 — Designa Pedro Pimentel Gon-
çalves, 10.062, para exercer a função
de Encarregado de Turma de Contrô-
le e Frequência, 13-F, na Seção de
Pessoal; 14.525, de 9 de setembro de
1966 — Designa Eloy Menezes dck,
Santos, 14.224, para exercer a função
de Encarregado de Setor de Trans-
portes e Garagem, 12-F, no Serviço
de Administração Geral; 14.526, de
9 de setembro de 1966 — Designa Nes-
tor Góes, 14.258, para exercer a fun-
ção de Encarregado de Setor de Ofi,
tinas, 12-F, no Serviço de Admfnis-
tração Geral; 14.527, de 9 de setem-
lgo de 1966 — Designa Ruth de Mes-
de Mesquita Malagoli, 1.199, Para d
exercer a função de Chefe de Seção, r
de Secretaria, 7-F, no Serviço de Ad-1 d

Cesel; 14.5se, de 9 :is
se...netnei	 1;,;:j
Cseser Ge Abreu, 1.9:1, peia
a função de ienearreeaea o:e '1 :rena- •
insmo, 7-F; 14.3:3, de 14 de setem-
bro de 197e — :Designa Geraldo de
Giergis Litran, 4.582, para exercer a
função de Chefe de Serviço de Be-
nefícios, 4-F, na Agencia Central;
14.559, de 14 de setembro de 1969 —
Designa Ana Regina do Canto Me-
deiros, 11.984, para exercer a função
de Chefe de Seção de Contrele
Arrecadação, 7-p, na Agência Cen-
tral; 14.560, de 14 de setembro de
1966 — Designa Adil Todeshini, 12.033,
para exercer a função de Chefe de
Seção de Administração Geral, 7-F,1
na Agência Central; 14.593, de 14 ae
setembro de 19E6' -e Designa Antonio.
dos Santos Monteiro, 14.959, para
exercer a função de Chefe de S.,eçãe:
de Processamento de Dados, 8-F, na
Agência Central.
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•
Vandete, da Fonseca Barros, Escre-
vente-Datilegrafo, uivei 7 de ocupan-
te da Função Gratificada, Simbolo
7-P, de Chefe do Arquivo Geral da
Seção de .Comunicações.

Pattaria, 2.074, de 22 de setembro
de 1966 — Designar Paulo Costa, Ofi-
ciei de Administração, uivei 14-B,
para exercer a Função Gratificada,
Símbolo 7-P, de Chefe da Arquivo
Geral da Seção de Comunicações,
vaga em virtude da dispensa de Maria
Vandete da Fonacca Barros.

•Portaria 1.971, de 16 de setembro
de 1966 — Designar Oldemar Silva

Figcal de Previdência,Moei
18-B, para substituto eventual - do
Agente da Agência Local de Nova
Iguaçu, em suas faltas e imped•inien-•
tos legais.

- Portaria ti.° 1.972, de 16 de setem-
bro de 1966 — Designar Oldeirsir

Esteves para exercer a função
gratificada, Símbolo 9-F, de Assessor
do Agente, da Agência Local de Nova
Iguaçu. — Renato Coelho Falcão,
Pres.den e.

MINISTÉRIO DA INDUSTRIA

E. _ DO COMÉRCIO

INS-TITUTO DO AÇÚCAR

E DO ÁLCOOL

Comissão Executiva

PORTARIA DE 6 DE -SETEMBRO
DE 1066

O Superintendente-G eral da Supe-1
rintendencia de Serviços de Reabili-
tação Profissional da Previdência SO- I

'cial, no uso das attibuições que lhe
confere o Decreto n 9 53.234, de 13 de I
dezembro de 1963 e o artigo 15 do;
Regulamento aprovado pela Resolu-
ção rio DNPS. CD. 1.015-64 e tendo;
em vista o que consta do Processo IAC. 2.693-66, resolve:

No 329-66 — Nomear Sergio Fuhr-
mann para exercer o cargo em co-
Missão, sirobolo 8-C, de Chefe da;
Unidade Executiva — Agência de Co-
locação ç Reemprégo — do Centro de
Reabilitação Profissional da Delega-
eia Regional no Estado de São Pau-
lo. — Yedcla Maria Souto Franxen —
Superintendente-Geral. 	 de São Paulo.e do Alcool•

SUPERINTENDÊNCIA DE SER-!
VIÇOS DE REABILITACÃC
PROFISSIONAL DA PREVI
DÊNCIA SOCIAL

ACORDA() N 5 2.263
Recorrente: J.C. Belo Lisboa (um

lat Lindóia).
ReeOrrida: PriMeira Turma de Ju

pinneiro	 .

Considerando que o recurso apre,
sentado não trouxe matéria nova que! 	 É de se prover o recurso co-

! pudesse ilidir a infração;	 luntário, quando sustenta que a
clandestinidade do produto
destino — redundando na perda
do aancar -- exclui a responsa-

Considerando tudo o mais que coes_ 	 bilidade do vendedor.

- Acordam, por unanimidade, os inem-	
Vistos, -relatados e di	 asscutidos *dta do processo,	 si

bros da Comissão Executiva do 1»s- autos. em que são autuados J AlvesVeríssimo S.A. e Irmãos Eranceseht
tituto do Açúcar e do Álcool, em ne_gar provimento ao recurso, conflr- S.A. de Manilha e Jaú, respectiva-

- mando-se a- decisão sie primeira nas-mente Estado.«o« in de
	 São Paulo; n

frim ão aos arts. 40

A. alegação de divergênc ia cri. Maria Nogueira, Presidente —
tre o horário de traablho da Au. George Nogueira, Relator — Rodrigo

tuada e da agência arrecadadora, Queiroz Lima, Procurador-Geral
me. smo que comprozAda, vão eons- Substituto.
titia j •ustficativa plazisivel ;para ot Parecer do Dr. Procurador: "Pela
não. recolhimento, no momento intempestividade do Recurso.

Ent 14 de novembr de 19-3
ções devidas.
oportuno, das taxas e contribui--

.1 José Riba-Mar X.	 C.	 Fontes,.

• Vistos, relatados e discutidos ?estes Procurador-Geral".
autos em que e recorrente, a Cia:
Agricola Baixa Grande, proprietária
da Usina Santo Amaro, sita cm
xa Grande, municipio de Campos, Es_
tado do Rio de Janeiro, por infraeão
aos arte. 13, 48 e 69 da Res. 1.380-59,
cc. os arte. 148 e 149 do Decreto
lei 515 3.855-41, e Recorrida. a, Segun- Recorrida: Segunda Turma do
da Turma de Julgamento da Corms-,1 Milgaraento.
são Executiva do Instituto do Açucar Processo: A.I. n5 252-59 — Estado

Recorrente; Cia. Agrícola Baixa Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Grande (Usina Santo Am	
Sala das Sessões da Comi:a:aoaro).	 -

Recorrida: Segunda Turma de Jul- Executiva do Instituto Mo Açúcar a
gamento. do Alccol, aos vinte e cinco dias do

Processo: A.I. n5 670-60 — Estado Inês de agõsto cio ano de mil no
do Rio de Janeiro.	

-
vecentos e sessenta e seis ! --

Considerando, assim, que é de te

,,
confirmar a decisão de primeira ins-
tânci;

ACÓRDÃO N" 2.262	 recurso voluntário por intempestivo,

garnento.	 tância. que julgou procedente o auto
Processo: A.1. n ,t 201-56 — Estono de infração, para condenar a Usina 69, letra h, do Decreto-Lei número

ACÓRDÃO N 9 2.2a4	 a multa *de Cr$ :3.072.114 (três mi_ 1.831-39; e os segundos, proprietárioa
Recorrente: RO:.,.ado, Cantidio & Cia.. de Minas' Gerais.	 •	 lhões, setenta e dois mil, cento e rara_ da Usina D 	 mie por infringem:5a

Ltda .	 ao § 29, do art. 31, §§ 19 e- 29 do
Iseeorrida: Segunda Turma de Jul-	 art. 36 e 'art. 65, do citado diploma

Processo: A.I. n9 270-60 — Estado	

.
gol:dento.	 legal. É recorrida. a Seaunda Tuersa

do R:o Grande do Norte.

	

	
de Julgamento da Comissão Executiva.
do Instituto do Açdcar e do .A.Mool.

para o seu ndo cumprimento, voo

fundo o infrator ii autirsiçlro e ¡)e_
validades legais.	 Vistos, relatados e discutidos estes

Vistos, relatad os . e dicu	 s	 mst.ido íd.ddzi autos e que é recorrente J. C. Belo
e	 Lieboa. proprietário da Urraai	 Liroloia

autos cm qu é recorrente a firma	 ,

Posado, Cantidio & Cia. Ltda.
cidade do esta-És-

 sita em Lindõia, município do Rio
Casca, Estado de Minas Gerais, por luntan	 rno, mantendo-se em coem:mn.	 o fosse o do art. 63.

infraçáo ao art. 12, do Decratt5-let 	

.-postivos. que nãbeeicicia ein alossorós 	 itado do Rio Grande do Norte. Dor infração aos arts. 29, 39, 64 e e5 ao eia, a decisão recorrida.
Decreto-lei 1 831 39 cc. 	 -'	 'os arte 11	 Em 23.7.64. .— Paulo Dedo, pra_ se ele estivesse comprovado;

••

Considerando que, segundo consta

processo,

Legal nao. constitui Mestijicativa ceschi S.A., acima citada.

B' regular o .recoitrimento da
Taxa de Defesa efetuado emes
tabelecime,nto bancário outro, que
não o Banco do Brasil S. A., se
o recolhimento ocorreu até a data
da Res. 1.232_57, tendo em testa
a anistia -concedida peio seu uri,
7. Insubsistente C o auto de in-
fração lavrado contra a Usiiim,
desde que haja efetuado o
e- 

eco-
_Mimti-to da Taxa na ocasião
oportuna.

	

Desc,onizeciniento de diapositivo	 e, recorrente, a firma Irmãos Fran-

	

podenao atcgactio nesse aentido,	
Considerando que a condenação de

	

ser considerada como justificado-	 instância exclui de responsabilidade

ru, da injração acometida, Slt; ei- o com pra do r do ondear pela

torne cruzeiros), elôbro da quantia de-
vida, nos termos do art. 149, do De-
creto-lei 3.855, de 21.11.41. Intime-
se, registre_se e cumpra-se.

Sala das sessões -da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Acalcar e do
Álcool, aos vinte e cinco dias do mês
da agesto do ano de mil novecentos e
sessenta e seis. — José Maria Noguei-
ra, Presidente — G•eorge Nogueira,
Maior.

— Rodrigo de	 eircunstblela de a clandestinidade
roz Lima, Procurador deraMSubsti- do açúcar absorver a pena menor,

Pni presente ,	 nazi-

que seja a do art. 40;
Considerando que a clandestinida-

de excluiria- o exame de outros dia-

tuto.
Parecer do ProcuradmeGeral. • —

'Pelo não provimento do recurso vo-

12 e 13 do Decreto 22.789-33, e Tc- curador_

Comissão Executiva do Inotitu-so 	
granento da Comissão Executiva d.o 	

Geral

Segunda Turma de Julgamento 	

.
n5 1.831, de 4.12.3:3, e recorrida, a corrida a Primeira Turma de jal- ACÓRDÃO N 5 2.261

Açticar e do Alcool.
Iiistituto do amimar e do Alcoel.	 Recorrente: Lopes Palim az Cia.

Considerando que as alegações	 todos aus, as taxas foram recollndaa
recurso apresentado sino nroced nos termOs da Resolução 1.232-57;
visto que fundamentadas em evasiva
da ignorância, aos preceitos legais;	 Considerando, assini, que e de ser

Considerando, dessa forma, que de dado

 sino

m ao recurso inter-

ser mantida a decisão recorrida;	 pasto;
Considerando o inala que consta ao

processo,
Acordam, por unanimidade, as mem-

bros da Comissão Executiva do Inse
tituto do Açúcar e do Alcool, em ne-
gar provimento ao recurso, confir-
mando-se a decisão de primeira Eis-
tância, considerando_se a firma nu- Uma vez que. o art. 7 9, ela Resoluçao
tuada à multa de Cr$ -12.800 (doze 1.232-57, admite anistia fiscal para
mil e oitocentos cruzeiros), nos têm'- aquelas usinas que tivessem deposi-
mos do art. 42, do Decreto-lei 1.831, todo a taxa de defesa _em Bancos
de 4.12.39. Intime-se, registre-se e particulares. Intime-se, registre-se e
cumpra_se.	 cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe- Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do Motiva do Instituto do Açúcar e' do
Álcool aos vinte e cinco dias do mês Alcool aos vinte e cinco dias do mês
de agôst,o do ano de mil novecentos
e sessenta e sele, — José Maria No-
gueira. Presidente — George Noguei-
ra, Relator.

Fui presente. — Rodrigo de Quei-
roz Lima, Procurador-Geral Substi-
tuto.

Parecer do Procurador. — De acare
do com o pareeer rtero.. A S.C.E.

Rio, 14.11.33. -.itits# Riba-Mar X.
C. Fonte. Procurador_Geral.

Considerando o mala que consta do

Acordam, por unanimidade. os mem-
bro:5 da Comissão Executiva do ins-
tituto do Açúcar e do Alcool, em dgr
provimento ao *recurso, considerando..
se o auto de infração insubsistente,

de agôsto do ano de mil novecentos e
sessenta e seis. — José Maria Noguei-
ra, Presidente -- Gtorge Nogueira.
Relator.

Fui presente . — Rodrigo de Qztei-
roz Lima, Procurador Geral Substi-
tuto.

Parecer do ProcurationGeral. —
De acôrdo. A S.C.E.

Rio. 28.2.64. — José Riha-Mar
C. Fonte, Procurador-Geral.

Recorrida: Segunda Turma de
Julgamento. •

Processo: A.I. n5 222-60 — Estado
de São Paulo.

RedarsO voluntário interposto
fora do -prazo legal, 7/C10 há de

-	 ser recebia:, dada a sua lotem-
pestiridade.

Vistos, relatados e discutidos estes
- autos em que é Recorrente, a firma
Lopes Polira Sa Cia. estabelecida em
Monte Azul Paulista, Estado de São,
Paulo, por infração ao art. 10 ou
42. combinado com a letra b do
art. 60, do Decreto-Lei n 9 1.831-39,
e Recorrida, a Segunda Turma de
Julgamento da Comissão Executiva

. do Instituto do Açúcar e do Álcool.
Considermido que, Intimada em

26 de julho de 1966, a firma autuada
~ente deu entrada em seu re-
curso em 5 de setembro de 1963,
fora, portanto, do prazo regulamen-
tar de 30 dias;

Considerando que, dêsse modo, não,
é de ser recebido o aludido recurso;

Acordam, por unanimidade, os
membros da Comissão Executiva do
Institubo do Açúcar .e do Alcool, em
decidir pelo não recebimento do

ACÓRDÃO N° 2.260

Autuados: J. Alves Veríssimo So-
ciedade Anônima e Irmãos Fran-
ceschi S.A. (Usina Diamante).

Recorrente: Irmãos Franceschi So-
ciedade Anônima (Usina Diamante)

Considerandó que a própria :di-
visão Jurídica admite a exclusão do
art. 65, porque não havia elemento.;
no processo para a ca•rcterização
desta infração;

Considerando que o entendimento
desta Execstiva tem sido no sentido
de que a clandestinidade absorve
por si só as demais infrações com
que se poderia penalizar a Usina;

Acordarn, por maioria de votes, os
membros da Comi-são Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, * do
acôrdo com o Sr. Relator, em dem
provimento ao recurso, pura o efeito
de .manter a decisão de primeira
instância com relação à firma J. Alves
Veríssimo S.A.. condenando-a à P er

-da do açúcar apreendido, nos térnios
do art. Q0 letra b. do Decreto-Lei
n5 1.831, de 4- de dezembro de 19:M.
isentando-se a firma Irmãos Fran-
ceschl S.A., proprietária da Usina
Diamante, de qualquer penalidade.,
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões da Comissão
Executiva do Instituto do Aplicar -o
do Álcool, mis vinte e cinco dias da
mês de agôsto do ano de mil no-
vecentos e sessenta e seis. José Maria
Nogueira, Presidente — Lycurgo P.,
Venoso, Relator.

Fui preseste: Rodrigo de Queisosi
Lima. Procurador-Geral Substituto.

Parecer do Dr. Procurador: "Opino
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de acôrdo com o Parecer da Divisão
Jurídica.

Em 27 de julho de 1966.,  — Rodrigo
Queiroz d4 Lima, Procurador-Geral
substituto.

•ACÓRDÃO N9 2.259
Recorrente e Recorrido; Armazém

União Ltda.
Recorrente. ex o//iria: Primeira

'urma, de Julgamento.
Processo: A.I. n9 93-56 — Estado

de Minas Gerais.
É tempestivo o recurso postado

no Correio dentro do pi azo legal,
e como tal, deve ser recebido.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos, em -que é Recorrente e Recorri-
do, o Armazérr União Ltda., de
Ponte Nova, Estado de Minas Gerais,
por infração ao art. 42, do Decreto-
-lei 119 1.831-39; e Recorrente, ex
officio, a Primeira Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva . do
Instituto do Açúcar e do Álcool.

Considerando que a diligência re
dundou favoravelmente, por que se
verificou que a parte apresentou re-
curso dentro do prazo legal;

Considerando o Parecer da Pro-
cuMoloria-Geral;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Acordam, por unanimidade. os
membros da Comissão Executiva do
instituto do Açúcar e do Álcool. em
decidir pelo recebimento do recurso.

por ter jinadc rovado que o
mesmo fera pastado no Correio den-
tro do prazo legal. Intime-se, regis-
tre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões da Comissão
Executiva do Instituto do c e
do Álcool. nos vinte e cinco dias do
mês de na-Cisto do ano de	 no-
vecestos e sessenta e seis. — •José
Maria	 Nogueira,	 Presidente	 —
Lycurgo P. Vellaso, Relator. -

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador-Geral Substituto.

Farecel; do Dr. Procurador; "Em
face da informação de fls. 46, pelo
recebimento do recurso.

Rio, 7 de julho de 1966. — Jose
Riba-Mar X. C. Fonte, Procurador-
Geral".

' ACÓRDÃO N 9 2.258
Autuados: Indústria Luiz Dubeusx

S.A. (Usina União Indústria) e José
Manoel Cavalcanti.

•Recorrida e Recorrente, ex officio:
Primeira Turma de Julgamento.

Processo: A.I. n9 553-56 — Estado
de Pernambuco.

Nega-se provimento aos re-
cursos voluntário e ex officio,
guando o acórdão recorrido julgou
certo e aplicou corretamente as
penalidades cabíveis.

Vstos, relatados e discutidos êstes
autos, em que são autuados Indústria
Luiz Dubeux S. A. , proprietária da
Usina União Indústria, em Recife —
Pernambuco, por infração ao artigo

31 e seu § 1°, art. 33 e letra c, do
art. 60, do Decreto-Lei n 9 1.831-39, e
o Sr. José Manoel Cavalcanti, Mo-
torista, por infringe:nela ao art. 33
do mesmo diploma legal, sendo Re-
corrida e • Recofrente, ex officio a
Primeira Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Acúcar e do Álcoo l,

Considerando que • a decisão de
primeira instancia guarda conformi-
dade com as provas dos autos;

Considerando, assim, que é de ser
mantida a decisão recorrida;

Considerando tudo o que consta do
Processo:

Acordam, por unanimidade. os
membros da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, em
negar provimento ao recurso ex
officio, mantendo-se a decisão de
primeira instância, que condenou a
firma Industrio Luiz Dubeux à per-
da de 17 sacos de açúcar encontrados
em situação irregular, nos têrmos .do
art. 60, letra b, do Decreto-Lei núme-
ro 1.831, de 4-12-39, deixando de
aplicar qualquer sanção relativamen-
te a 83 sacos de açúcar, pois ficou
provado não ter havido propósito
doloso e de , ter sido sanada a
lacuna apontada com a comparação
da nota de remessa e da nota fiscal
liberando-se o produto a preendido ou
o resultado da venda, deixando, ainda,
de aplicar penalidade ao transporta-
dor, por não se ter verificado ser o
me.mo .proprietário do caminhão.
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões da Comissão
Executiva do Institute do Açúcar e
do Álcool, aos vinte e cinco dias do
mês de agésto do ano de mil no-
vecentos e sessenta e seis. — José
Maria Nogueira, Presidente — Lycurgo
P. Velloso, Relator.

Fui pre iente. — Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador-Geral Substituto.

Parecer do Dr. Procurador-Geral.
-- têrmo de fls. 3 relaciona a
sacaria objeto deste auto (100 sacos).
apurando-se que 9 sacos não estavam
abrangidos pela Nota de fls. 4,
enquanto 8 tinham a numeração

•ilegível.
A P.R. de Pernambuco considerou

regulares os 100 sacos (fls. 16) , no
que foi seguida pele Parecer de
fls. 18; -O Chefe da SCT divergiu de
ambos, considerando clandestinos os
17 sacos acima referidos. Este último
Parecer mereceu acolhida da Turma
de Julgamento . (fls. 24), não tendo
o recurso obtido Parecer favorável no
SCT 't fls. 35). O então Procurador-
Geral. por não haver funcionado no
Processo, pediu vista (fls. 39).
Acompanho o Parecer manuscrito de
fls. 35, confirmando o acórdão de
fls, que apreciou a matéria, pois
os 17 sacos não estavam acobertados
pela Nota de Remessa, fazendo-se
atuante a letra b do art. 60.

Rio, 27 de fevereiro de 1964. — José
Riba-Mar X. C. Fonte, Procurador-
-Geral".
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no de prospecção em zonas de inte.,

TÊRMOS DE CONTRATO 	 resse devido a sua situação geográfica,
potencial mineral e fatõres económicos

PRESIDÊNCIA
DA

REPÚBLICA
INSTITUTO BRASILEIRO
DE REFORMA AGRARIA

êl'1710 de contrato que entre si fa-
zem o Instituto Brasileiro de Re-
forma Agrária IBRA — e o consór-
cio formado pelas firmas GEOS
S.R.L. e Elas Escritórios Técnico
Alejandro Solari Ltda.

Ao 30 dias do mês de junho do ano
de mil novecentos e sessenta e seis ;
presentes de um lado o Instituto Bra:'

sileiro de Reforma Agrária IBRA
doravente simplesmente denominado
"primeiro contratante, representado
neste ato por seu Presidente em exer-
cício, General Jaul Pires de Castro,
brasileiro, casado, militar da reserva,

, devidamente autorizado pela Direto-
sia Plena do Instituto, na reunião
realizada no dia 30 de junho de 1966,
e de outro lado o Consórcio firmado
pelas firma "GEOS SRL"; Sociedade
Argentina, e "Etas — Escritório Téc-
nico Alejandro Solari Ltda.", socie-
dade civil brasileira, doravante sim-
plesmente denominada "segunda con-
tratante" repreesntada pelo Senhor
Alejandro Oscar Solari, argentino
casado, engenheiro civil, na qualidade
de sócio gerente de ambas as firmas
resolveram assinar o presente contra-
to visando a realização de trabalhos
técnicos especializados, compreenden-
do a elaboração de projetos executi-
vos de reforma agrária, e o (evanta-
mento dos recursos naturais da área
prioritária de Distrito Federal, e o
preparo e execução de um cadastro
técnico de uma faixa da mencionada
área prioritária do Distrito Federal
bens comb • o desenvolvimento de um
segundo curso de fotointerpretação,
de acôrdo com as seguintes cláusulas
e condições:

Cláusula Primeira -- A segunda
Contratante se compromete a realizar
para a primeira contratante, traba-
lhos técnicos de planejamento, com
base no uso integral das fotografias
aéreas, para a elaboração de três pro-
jetos executivos de colonização, sen-
do dois, em áreas de aproximadamen-
te 20.000 hectares localizados na área
Prioritária de Brasília, e outro, de
aproximadamente 10.000 hectares em
outra Área Prioritária.

5 19 Essas áreas a serem selecio-
nadas pela primeira contratante, se-
rão por esta indicadas à segunda, de-
pois que esta fizer entrega dos pro-
jetos mencionados no item 1.1 do
contrato firmado em 11 de novembro
de 1965.

§ 29 Compromete-se, também a se-
gunda contratante, a assessorar as
primeira contratante nos trabalhos de
seleção das áreas para implantação
dos projetos referidos nesta cláusula.

§ 39 Tão logo sejam selecionadas
áreas para implantação dos núcleos,
a primeira contratante deverá indi-
car a ordem de prioridade para ela-
boração dos projetos executivos.

§ 49 Para execução das tarefas men-
cionadas nesta cláusula a segunda
contratante efetuará os seguintes es-
tudos e trabalhos:

a) Confecção de cartografia básica
e mosaico aerofotográfico, controlado t
ou semicontrolado e reprodução foto-
gráfica do mosaico aéreo fotográfico: e

b) recopilação e avaliação de tõda
Informação e documentação existen-
te e reconhecimento de interpretnEss
de tôdas as condições físicas, econô- f
mins e. sociais de cada uma das t
áreas acima descrita, mediante inter- se
preta'ção de fotografias aéreas e apõio da
terrestre necessário, mapeando as in-
formações assim obtidas, em sobreca- ra
pas registráveis sôbre a cartografia in
Mencionada na alínea "a--	 in

, t

potássio, nitratos, gesso e enxôfre;
— descrição das principais caracte

rísticas dos afloramentos de provava(
exploração econômica;

—programa para a pesquisa de
minerais de uso agroindustrial e pia-

etc.);	 .
— aproximação do regime fluvio- segunda contratante dentre aqueles

métrico nos sítios de possível aprovei,, selecionados em áreas cujo levanta-
tamento hidráulico, com base nos da- mento de recursos naturais, referido
dos existentes;	 na cláusula Segunda já esteja em

—potencial hidroelétrico estimado curso, e submetida à aprovação da
para cada bacia;	 primeira contratante, juntamente

— características hidrogeolôgicas com o respectivo plano de especifica_
para cada uma das unidades fisiográ- coes técnicas.
ficas regionais. Possibilidades de	 § 29 As tarefas mencionadas nesta
águas subterraneas;	 .	 cláusula serão realizadas nos exerci-

- programa para a densificação da cios de 1966 e 1967, devendo, em cada
rede' de estações metereologicas e flu_ um dos períodos ser efetuado o levais-
viométricas.	 tamento cadastral de metade da área

Floresta:	
total, ou seja, de aproximadamente
1.650.000 ha.

— Mapeamento clss formações flo- § 3 9 Para execução das tarefas
rísticas de área; sua composição e mencionadas nesta cláusula, a se_
extensão; principais espécies flores- gunda contratante efetuará os seguiu-
tais existentes ;	 tes estudos e trabalhos:

— análise da atividade florest2,1 a) investigação prévia de tôda lis-
atual na zona;	 formação obtida no cadastro dos imo_
•— inventário florestal expedito, a vais rurais realizado pela primeira

fins de obter uma informação rápida contratante e classificação dos imo-
para calcular apeoximadamente veis mediante a verificação dos titu-o vo-
lume de madeira comerciável existen- los na fotografia e a mostragem ter..
te;	 sestra nas seguintes categorias:

— recomendações sôbre conservaçSo...,1 — imóveis com identificação ni-
Code reservas existentes e zoneamento	 a, com ou sem superposição de ti- .

para reflorestamento.	 tolos.
Geologia:	 2 — imóveis não identificados, exis-

- Mapeamento das unidades petso. tentes de acôrdo com o dossier mas
gráficas;	 sem identificação cadastral;

—• mapeamento das unidades fisio..	 3 — imóveis sem títulos.
gráficas;	 b) Elaboração, com base nos estu-

- determinação das estruturas geo. 'dos de interpretação das fotografias
lógicas regionais; aéreas, dos seguintes elementos para

— delimitação de zonas de ocorrên- cada imóvel rural;
cias de minerais; 1 — base cartográfica do imóvel.
• — localização das indústrias extraregistrado em reproduções do mosaico..
tivas;	 aerofotográfico, escala 1:60.000;

2— localização de afloramento de: — reconhecimento dos limites dos
scalcáreo, dolomita, fosfato, apatita imóveis 'irais mediante correlação,

aérea-terrestre;

— descrição de cada unidade ma_ em pranchas de material estável • epeada; perfis tipicos; 
— servirão de baga eartografica para odados analíticas necessários para 

determinar seu uso potencia:; 	
registro de Coda a informação relativa
aos estudos.— determinação das características 	

,

físicas e fertilidade dos horizontes A 	
1).) uma coleção de pranchas de

acetato sôbre caas te B, nas unidades representativas, 	
(zransparentes)

registráveis sôbre as pcom provável aproveitamento agri- 	 pranchas com-
psnentes das reproduções de mosaicoscola; sobre os quais será desenhada tôda a— considerações sôbre o uso atuai 

de cada unidade;	 informação cartográfica correspondeu-
— considerações sobre o uso poten- te aos estudos previstos.c) relatórios relativos ao levanta-cial de cada unidade;	 ,	 mento e avaliação dos recursos da— recomendações sôbre corretivos, área estudada.fertilizantes e conservação; 
— indicação das áreas apropriadas	 Cláusula Terceira — A segunda

para irrigação.	 contratante elaborará, ainda, para a

Água: .	
primeira contratante, uns	 cadastro
técnico' de 3.300.000 ha, compreen-

— Determinação das regiões clima_ dando a área total do Distrito Federal
ticas fundamentais, com base, na in- e de- alguns municípios dos Estados de

Goiás e Minas Gerais, escolhidosformação metereologica existente; 
--: rede hidrográfica, dos cursos de oentre os seguintes: -Goianesia, Ria..

água permanentes e bacias principais; nopolis, Jaraguá, Santa Rosa de Goiás, •
— localização de áreas corn possibi- São Francisco de Goiás, Pirenópolis,

lidades de irrigação;	 Corumbá de . Goiás; Paracatú, João
— localização de pontos para a,pro_ Pinheiro, no Estado de Minas Gerais.

veitamento hidráulico (água potável),	 § 19 A seleção dos municípios para
cuja área deverá ser elaborado o ca-obras de irrigação, hidra-eletricidade,
dastro técnico, deverá ser feita pela

ficos, acompanhados do corresponden-
te relatório:
. solos:

— Mapa de solos ao nível de gean_
dós grupos;

-- legenda de identificação para ca-
da uma das unidades mapeadas;

-- distribuição geográfica e exten-
são de . cada unidade maneada e seu
valor percentual em se:: 'são a érea,
total;

— descrição da área correspondente
a cada unidade, compreendendo: ,

• e- material originário;
— relêvo e altitude;
— clima;
— vegetação;

3 — determinação gráfica de áreas
de imóvel, calculada com base na car-
tografia elaborada;

4 — mi crofilmagem das fotografias
aéreas, correspondente a cada imóvel,

regionais.
e) com base na informação estatís-

tica existente nos Municípios e Esta-
dos, juntamente com a informação
obtida mediante interpretação de fo-
tografias aéreas, a segunda contra--
tante procederá à caracterização geo-
gráfica da estrutura existente nos
aspectos econômicos, sociais e cultue
ris.

§ 39 Como resultado dos trabalhos
referidos nessa cláusula, a segunda
contratante fornecerá à primeira can-
tratante os seguintes elementos:

a) coleção de reproduções fotográ-
ficas dos mosaicos aerofotograficos
correspondentes a áreas para as quais
exitam fotografias aéreas na escala
de 1:60.000, em formato de 15'x15'
Estas reproduções serão coladas

c) estudo dos aspectos econômicos
e financeiros de cada uma das áreas:
incluindo a avaliação dos projetos
executivos.

§ 59 Os projetos executivos referi-
dos nesta cláusula, que serão entre-
gues à primeira contratante, conte-
rão:

a) . traçado 'de "curvas_ de forma"

rn
complementares de cartografia bási-
ca para a totalidade da área e es-
tudo, obtidas com o apôio de altíme-
tros- de precisão e observação este-
reoscópica.;

b) estabelecimento no mosaico se-
micontrolado elaborado pelo método
de triangulação radial (Slotted Tem-
plets), do apoio necessário para a
deniarcação das demarcações urba-
nas e rurais;

c) elãboração de cartografia deta-
lhada por restituição fotogramétrica,
de pares fotográficos isolados, na es-
cala máxima de 5 vezes maior que os
fotogramas originais, nos núcleos ur-
banos, e núcleos de concentração eeou
exploração rural;

d) loteamento, remodelação ou re-
estruturação da propriedade, determi-
nadas as unidades econômicas de
acôrdo com o uSo potencial da ter-
ia e o objetivo da lei de Reforma
Agrária, bem como referência para
sua localização topográfica;

e) cadastro expedito registrávele sô-
bre a cartografia elaborada com ba-
se no mosaico semicontrolado para
as áreas rurais, e sôbre a cartogra-
fia mencionada na letra "c" para os
núcleos de concentração;

1) plano de vias de comunicações;
g) plano de indústrias menores.

cornplemenatres da produção agrícola
local;
in zoneamento geral e projeto dos

centros urbanos, rurais, de concentra-
ção humana e industriais centros
marciais, escolas, hospitais, adminis-
tração, igreja etc.;

O plano integral para desenvolvi-
mento de cada área.

As especificações para loteamento,
a metodologia para colonização e o
sistema funcional dos núcleos constan-
tes dos projetos executivos deverão
ser previamente submetidos à apro-
vação da primeira contratante.

Cláusula Segunda Compromete-
se, ainda, a segunda contratante, a
efetuar para a primeira contratante
levantamento e avaliação dos recursos
naturais e culturais da área prioritá-
ria de Brasília.

§ 1 9 Os trabalhos mencionados nes-
ta cláusula serão realizados nos exer-
cícios de 1966 e 1967, devendo, em
cada um dêsses períodos ser realizado
levantamento de metade da área to-
tal,

§ 29 Para -a realização da tarefa
mencionada nesta cláusula, a segunda
contratante efetuará os seguintes es-
tudos e trabalhos:

a) reconspiOação e avaliação de to-
da a informação e documentação
existente sôbre a área de estudo;

b) ordenação e classificaeção da fo-
tografia existente, recobrindo tôda a
região de estudo. Prepaieção de grá-
fico de recorrido para individualiza-
âo -de cada um dos fotogramas den-
so do conjunto;
c) elaboração de catrografia básica,

ntendendo-se como tal a confecção
do mosaico aerofotográfico semicon-
trolado, na mesma escala dos fotogra_
mas originais, e reprodução fotográ-
ica do mosaico aerofotográfico. O
amanho das pranchas componentes
to, de 15 par 15', ou seja aproxima-
mente 55cm por 48cm;
d) levantamento dos recursos natu_
is realizado mediante a técnica de
terpretação de fotografias aéreas,
cluindo os seguintes itens cartogra-
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ampliando-as quando a área for ir- metdo: nocass:ics, e::-:,;::-1.2.,	 para,
terror a 10 ha;	 , cada área da careta:ao dos t. 0000-

53 --- mapeamento das caracteriaicaa ! o) forma:tr o ratara• tai aerajotaaaa_.
: /laicas de cada imóvel;	 , ,;(20,	 n.,:c:,5„;‘,.0 pra c:a:ia -ama Ora::

6 — avaliação cio uso patenetoi de áreas de eatute,ra ia:atuas na ciaa-:
cada imóvel;	 !rala pl .: metia), cai :3 jattas, compraen-•:•

'I — rec ta-ai-ralação da antocedanies acarta leaagralta !par tantaio, ariaair-
dispontveia para cada imOvel.	 !claacs e gi:••?•accis	 tu'	 rilantif:c•p;aa,!

c) Confecção para cada ptalaajaa2. ucumpankácio (St craca) I : ra :r: a t;: a r i
Integrante da base cartográfica tra:- a :do Os 2..);,;,-s (7,-t-, creas: 	 {

toras de 15? x 15'), e em corre por-	 c) gestionat . rii-( :( atido de &Yr:ar
((anela cana o município resw:cliva, do' eiliciades por parte da aatoridades eia- i

, aeguinte;	 i eaiis eu atravea da canelados parti- •
I

'	 1 — manenclatura geral ' 	 cularr.s para oiti: aio do juges adi-
2 — eatuda atilai do deminio 	 i comais ou para ratiricaçao de ntaia-

a) clacsificação dos imóveis nas Itro tanto liara erreerralio dos trabalhos

em Bresilm, para 20 tecnicoa da se-
gUr,da conhataitte e seis- equipa-
mentos:

i) fornteer quatro jogos-das foto-

para a área prioritária do Distrito
Federal;

j) facilitar o acesso da segunda
contratante ao Cadastro de irrukeia
rurais já rea!izado pela primeira
contratante;

1) proceder, desde que autorizado
pelos respectivos Governos Estaduais,

verificação jurídica dos títulos de
propriedade dos imóveis existentes na
área referida na cláusula terceira;

m) fornecer o material relacionado
no anexe a este contrato.

Cláusula Seztl — Os trabalhos ora
contratados deverão ser executados
pela segunda contratante, dentro dos
seguintes prazos;

1) Os trabalhos ralatives à elabora-

meira deveria) ser executados:
a) dentro de 150 dias o projeto exe-

cutivo indicado co:no de la• priori-
dade;

b) dentro de 180 dias o projeto exe-
cutivo indicado como de 2.,!• priori-
dade;

c) dentro de 210 dias o projeto in-
dicado como de 3.a prioridade;

2) Os trabalhos relativos ao levan-
tamento e avaliação dos momos na-
turais e culturais da área prioritária
do Distrito Federal. referidoa na clau-
sula segunda deverão ser executados:

dentro de 200 dias a parte rela-
tiva S. primeira metade da área to-
tal, medindo, aproximadamente, 65.000
km2.

b) ata o 3509 dia a parta relativa
segunda metade da Coxeá total, 06r-

seaunt. ti e ter calca a serem realizadas
:na exercicia de 1960, a primeira

se,.;iinci;:i contratan-
te a imporaincla pirai de Cr.5 	

(ratoceir tos e Jezesseisliii-
ees e cary oardes mil cru:tenras). cor-

rorp r aidendo Cr$ 270 .1i90.000 Citizen-
ria e se: nita malaõe.s de cruzeiros.:
aos trabalhe:: ri•farii.ais na cláusula
ja :aleira, sentia Cra 82. 0t10.u00 t.oi-
ter.a milhões de cri:acirrai) para ca-
da um das dura projclos executisai
de acareia:iça() a arrem elaborados pa-
ra implanavato. na área prioritária
de Fr s.uiia t Cies 110.00(1.000 (cento e
dea ri:ilhoas de cruzeiros, para o iam.-
(eira proaar, mancionado na referida
crausula, aara 105.600.000 teento e cin-
co milhões e seiscentos mil cruzeir
age trabalnos reieridos na claasula
aararta Cr$ 2a2.:;00.000 (duzentos e
n oa ent a e dois milhões, quinhentos
md cruzeiros) crus trabalhos referidos

1 ,1a clausula segunda e Cr$ 148.503.009
(c-v1to e , quarenta e oito milhões, qui-
nhenteN mit cruzeiros n aos trabalh
referidos r a cláusula terceira.

Per.:ar.eí:o Único. O pagamento da
importancia intarcionada nesta clausu-
la deverá ser efetuado em deaessete
(17) prestações obedecendo o seguia-

1 te escalonaniento:

Cr$
a) No ato da assinatura do ra•eaente 	

	
81.660.009

b) Quando iniciado o primeiro periodo tbasleo) do curso re-
referido na clausula quarta 	

	
81.660.009

et Quando d. entre:a.a dos trabalhos referidos na letra a do
5 3» da cláusula prinieha ltnas ao pagamento indicado
como ds primeira prioriciada	 	 40.350. COO

d) Quando da amrega Cies trabalhos referidos na letra 'a do
,sk 3» da clausula primeira, relativos aos projeto indicado
como de segunda prioridade 	 	 40.830.009

C) Quando da entrega doi trabalhes referidos na letra a do
§ 3.5 da cláusula primeira:, inativos ao projeto Indicado
como de terceira prioridade 	 	 40.830.000

f) Quando da apreseadarrio dor. trabalhos referidos na letra C
do 5 2. ? da clausula s' egunda, referente á primeira metade
da área objeto do levantamente de recursos naturais pre-
visto na ccláusula,segunda 	 	 81.050.000

g) Quando da conclusão e entrega do projeto executivo e indi-
cada como da primeira prioridade 	 	 40.830.0ii0

h n Quando da conclusão e entrega do projeto executivo ia-
Meado conto de sea• unda prioridade 	 	 40.833 :000

i) Quando da conclusão e entrega do projeto executivo indi-
cada como de terceira primidade 	 	 40.a30.004

j) Quando completar es riabailma referidos na cláusula se-
gunda, relativos a 20.000km2 	 	 40.830.000

I) Quando completos os trabalhes referidos na clausula aegun-
, relativas a 40.000 km2,	 40.830.000

m) Quando completos os trabalhos raleados na cláusula se-
gunda e entregues os elementos relacionados em seu § 	

40.830.000para a totalielade da- área em estudo ,(65.600. n km2 	
n) Quando completar os tral:alleos referidos na cláusula ter-	

40.830.004ceira relativos a 300.000 Ira 	

	

O) Quando completos os trabalhos referidos na cláusula ter-	
40.830.000ceira, relativos a 600.000 ha 	

I)) Quando completos os trabainois referidos na cláusula ter- 	
40.830.000ceira, relativos a 900.000 lia 	

	

q) Quando completos os ta abnalme referidos na cláusula ter- 	
40.830.000ceira, relativos a 1.200.000 ha 	

r) Quando completos os trabalhos referidos na cláusula ter-

ceira e entregues os elementoa relacionados em seu §4.
para a totalidada da área em estudo (1.650.000 ha) 	 	 40.830.000

Clausula Nona — As despesas com
!as passagem de viagens assim como
Ias de estada e manutenção dos leni-
coa da segunda contratante, em

!quer parte do território nacional, cor-
recito por sua exclusiva responsabl-

' lidada.
Cláusula Decorra -- A segunda con-

tratante indicará dentre os técnicos
especialistas constantes de seus qua-
dros, no prazo de 5 cilas a contar da
data de assinatura do presente con-
trato:

a) o tecnico que deverá participar
das reuniões do IBM sempre que
convocado;

b) o responsável ou responsáveis
gerais que permanentemente- se en-
carregarão da coordenaçáo dos tra-
balhos.

C/dusula Décima Primeira Todos
os entendimentos relativos aos *a-
10.N4osew 010n10 teveiáo ser feitos pOs'
etiertto ts, qUando pela sua urgênelá

a	 mo, visando ao preparo, Lema:mauro
. e capacitação de uma turma de 30

térmicos,
1 9 O curso se desenvolverá em 3

períodos distinto e sucessivos, de dois
;11.:Si.:::; de duração cada urra sendo o! grafias por contacto, na escala de
1 5 curso básico, o 29 de . treinamento !1:69.000 tomadas pelo AST-10-USAP
e o 35 de especialização. •

,i 25 O curso compreenderá, em seus
j 3 panados, os seguintes assuntos prin-

cipais:
a) fotogrametriat
I)) fotointerpretação;
C) fiuodarnentc da fotointerpreta-

• via;
el) técnica da fotinterpretação;
e) análise de rochas e solos resi-

duais;
1) análise dos Materiais deposita-

dos pela água e o vento;
g) aplicação da fotointerpretação;
h) fotointerpretação aplicada à geo-

logia;
i) •fotointerpretação aplicada à hl-

drologia;
-fotointerpretação aplicada a ,soj cão dos Orojetcas executivos de Refor-

' loc,;	 ma Agrária raiar:dos na cláusula pri-
• • l) fotointerpretação aplicada a flo-

restas;a m) fotointerpretação aplicada à di-
visão da terra;

n) classificação e catografia de ao-

o) classificação e uso da terra;
V) cadastro; .	 •
q) administração visando à aplica-

ção da Reforma Agrária;
r i) Reforma Agrária;
s) treinamento, incluindo participa

çáo nos trabalhos referidos nas cláu•
aulas anteriores do presente contrato

•
, do 5 39 da cláusula 3 a, de aCórdo comi e n gestionar no sentido de obter fa-
, a descrição do cadastro, para as áreas eilidadeá por parte de autoridades
i levantadas;	 públicas para aces so a toda classe

! vai.	 reproduzível	 fotograficamente, de inf°rin" .-)et-'c	 relativas aos estudos
.	 propostos,	 .com as informações indicadas na i:.- . li fornecar á segunda contratante,

: tia •• b" clo • 5 35 da cláusula 35;	 cera (100) exemplares impressos da
c) sobrecapa de acetato regiatrável cada, um dos informas completos re-sôbae a prancha referida na letra "á" 1,-,;(),9 aos estudos referidos nas clau-do 5 3 9, da cláusula 2a, com as hl: saias 1.5 2. e 3.5 do presente contra-foarnacões mencionadas na letra "c ' to, correndo a despesa com a impres-

do 5 3° da. cláusula 3a ;	 atso cassca . cem exemplares por conta
dl) relatório geral. 	 ao soando contratante;
Cláusula Quarta — Obriga-se,' ft- g) gestionar junto às; autoridades

nalmen l•e) a segunda contratante a cempetentes no sentido cie obter fa-
completar nas mesmas condições do ciiidade para inaralação e radiação
anterior, o primeiro período do se• temporária dos bens e aparelhos pra-
pondo curso do uso integral das fo- fissientus do consórcio e do pessoal
toara:fias aéreas e sua aplicação na 1:onica da segunda contratante, do-
Reforma Agrária, cujo encaminha- tanto sua p:orrnanéncia no Brasil por

• manto já está sob sua responsabili- fõrça dos trabalhos e estudos objeto
j, dade, e executar os períodos de trei- do presente contrato;

Munento e de e.specializa.ção do mas-
11) providenciar local de trabalho

•• b) ficha de cadastro para cada imo-

!	 • a
• 3 — registro de guia dos contida . Uvas ar mais a, i...,,,,aaatit•ta a le-

vamair, tntobanires

	

4	 dat,crrataaaaa de padrae • aaja- • et) provia:malar moialidade para os
acnificação	 !i.i,G11:CO3 da aeganda contratante, em

5 — programa , para a aturilizaçaa avia urna das rraea•:, durante a eme-
e manutenção de cadastro e cUção dos es;0305, sendo aaseguraaa

I O 011115000dat,: reiculos de traçãoseu aperfeiçoamento.
I 5 45 Como . resultado dos trabalhos Inas • quatro rodas para cada uma das

referidos nesta cláusula, o segundo laicas referidas na ciaarada 1, de quis-
, contratante fornecera para a primei- ! tro veiculos de iracrio nas quatro ao-
, ra contratante os seguintes elarnan- das Para c :o-ar:aça° doa trabalhos rela-

	

tos:	 ¡ridos na clavisura saaunda e de ou-

categorias mencionadas na leira "a" •referidus na clausria: terceira;

Cláusula quinta — Para a realiza
ção das tarefas referidas nas cla.u.su
lar§ anteriores, compromete-se a prl
meira contratante a:

a) fornecer a dooumentsão, ante
cedentes, ces4oevafia • dolumas ele

acis ea MO km 13 ratitahier,
irarax!nradamente.

, , Os ci a baiPo reta
air•ao do cadastro da faixa de arca
pliariiaria do DistriÁ) F ederal aefeci-
dos ia et:insula tercena, deverão ser

trtatiro de 2a0 diria a parte rela-
tiva. a iiiiin'Ara Metade ('‘a troa

medincla apruxunatiamante 	
650.00 ha.;
a) ata a traa.5 dia a parte relativa
atrguntla metade da liraa toiali cor-

reapondenta aas 1.030.000 ha. restan-
lea, aproximadamente;	 •
4 O Clirs0 do uso mtearal de fo-

tagrafia aeraa e suas eaticaçoea
Rc:ternia Agraria, refeatdo na clausula
:marta do presente contrato, deverá
ee• iniciado aT 8 de agasto de 19a0 e,
criáirado a Ode fevereiro de 1957.

latitragralo único. Os prattoa fixados
ires Incisos 1, 2 e 3 &ala, cláusula se-
rão contados a partir da eidraraa:
segunda contratanta dos elementos
relacionados nas letras a, b. i,	 da
cláusula, quinta. -

Cláusula Sétima --- Como remune-
ração das tarefas mencionadas nas
cláusulas primeira e quarta e da par-
te das tarefas referidas nas cláusulas

§ 2..9 Oportunamente será firmado
em termo aditivo ao presente contra-
to para prpogramação das tarefas re-
feridas 1"u las 2 . e 3 a a serem
realizadas no exercieio de 1967, e fixa-
ção da remuneração a ser paga pela
primeira contratante á segunda con-
tratante pelos trabalhos a, serem exe-
cutados

3.9 Os trabalhos realizados pela
segunda contratante em áreas acresci-
das pela primeira contratante àquela
selecionada para execução das tarefas
referidas na cláusula primeira, serão
faturados à razão de 70% (setenta por
cento) do preço fixado por hectare
neste contrato, para as áreas ori-
ginais.

Cláusula Oitava — As despesas com
o pessoal necesearlO á exeoução dos
trabalhos previstos, inclusive a de
000tratação de professores para os
Oursos que serio mintstrados, correrão
por omila da segunda contratante.,
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forem feitos verbalmente, deverão ser
imertnitamente confirmados por ea-

Cláusula Décima Segunda — A s.,,•
guiada contratante se subordinará à
fiscal zação da primeira contratante
no que se refere a execução dos tra-
balhos contratados, bem coma) aj seu
andamento, manteria° , a diarlamante
a par da evolução dos mesmos.

Grausuia Décima Tocara — Tendo
em xasta o objeto dhste contrato, de
conformidade com o diaposto no ar•
figo '70 (setecentos e setenta), 2.9
(segundo) do Regulaménto Geral de
Contabilidade Púbaca, fica a segunda
contratante dispenat ara de pre.star
caui Ca ficando csta bei( cicia uma'e-
tenção no ato de cada pagamento de
10% de seu valor, auantia, essa dae
será restituída à segunda contratari
te, sem juros, ouandc do pagamento
da última prestaçá( das relacioaa-
das no parágrafo primeiro da cláu-,
sula sétima.

Cláusula Lecir,u Quarta — Este
contrato entrará em vigor na data
da sua assiaatura e poderá ser res
cindido pela pulou ira contratante a
qualquer tempo, roeciiante indenizaçoo
à segunda contratante, das despesas.
diretamente reiack nadas com o ob-
jeto da presente contrato, canal,
apresentação de documentos hábeis.

Parágrafo único. Será rescindido,
a:nda. indeaendentemante de intecpe-
lação judicia' ou extra-judicialmente,
Ferir qualquer indenização por parte
da primeira contratante, se a segun-
da contratante:

transferir as tarefas contrata-
das no todo ou em parte, independen-
temente de autori2ação expressa da
primeira contrriaatai o;

falir ou enir ar em liquidação,
quer na pessoa do consórcio quer na
dos membros que o compõe;

c) impedir eu embaraçar por qual-
quer meio os trabalhos de fiscaliza-

ção ou auditoria, emanados da pri-
meira contratante, com atribuiçoas
especificas.

Cláusula Décima Quinta — As des-
pesas decorrentes do presente contra-
to, no valor global de Cr$ 816.600.000
(oitocentos e dezesseis milhões e seis-
centos mil cruzeiros) correrão por
conta da Consignação 3.1.3.0.16 —
outros serviços de Terceiros (Contra-
tados) sendo:

Cr$ 270.000.000 por conta do sub-
projeto 322-3.

Cr$ 105.600.000 por conta do sub-
projeto 291.

Cr$ 292.500.001 por conta do sub-
projeto 221.

Cr$ 148.500.600 por conta do sub-
projeto 121.

Cláusula Décima Sexta — O pre-
sente contrato, isento de sêlo, de
acôrdo com o disposto no art. 118 da
Lei n.9 4.504, é firmado em virtude

da autorização do Exmo. Sr. Presi-
dente da Reaaablica, para dispensa do
que tratam as alineas b, c e e do itern
IV do art. 1.9 da Lei n9 4.401 . de
10 de setembro de 1964, contida na
Exposição de Motivos n» 138, de 1.9
de outubro de 1965, do Exmo. Senho:
Minastro Extraordinário para e Pla-
nejam . iato e Coordenação Econemaca.

Cláusula Décima Sétima — Fica
eleito o fôro do Estado da Guanabara
para dirimir qualquer dúvida oriunda
de interpretação clêste contrato.

E por estarem assim justo e con-
trataMs, as partes contrai an tos 'assi-
nara a presente instrumento em 5
(cinco) vias de igual teor e para um
só efeito, perante duas testemunhas
que também o assinam logo abaixo.

Rio de Janeiro, ;10 de junho de 1966.
— General Jaul Pires de Castro, Pre-
siden'e em exercício.

Aleyandro Oscar Solon.
(N9 40.895 — 23.9.66 — Cr$ 145.000)

REVISTA TRIMESTRAL DE JURISPRUDÊNCIA
DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Volume 23 — janeiro de 1963 _ Preço: Cr$ 2.400
Volume 24 _	 1963 _ Preço: Cr$ 3.600

¡Volume 32 —	 Fascículo	 I -- abril de 1965 	
** Fascículo	 II — abril de 1965 	
*** Fascículo III -- abril de 1965 	

Cr$ 1.300
Cr$ 1.400
Cr$ 1.200

:Volume 33 —	 Fascículo	 I — julho de 1965 	 .1 Cr$ 1.300
Fascículo	 II — agósto de 1965 	 Cr$ 2,100

*** Fascículo III — setembro de 1965 .... Cr$ 2.100

Volume 34 —	 Fascículo	 I -- outubro de 1965 	 Cr$ 1.500
Fascículo	 II	 novembro de 1965 .... Cr$ 1.800

**** Fascículo III	 dezembro de 1965 Cr$ 1.400

Volume 35 •	 * Fascículo	 I — janeiro de 1966 Cr$ 2.103
** Fascículo	 II — fevereiro de	 1966 .. Cr$ 2.100

*** Fascículo III — março de 1966 Cr$ 2.000

:Volume 36 —	 * Fascículo	 -, abril de 1966 	 Cr$ 2.000
** Fascículo	 II	 maio de 1966 Cr$ 2.000

— *** Fasciculo III — junho de 1966 	 Cr$ 2.000

Volume 37 —	 * Fascículo	 I -- julho de 1966 	 Cr$ 2.000
** Fascículo	 II	 agósto de 1966 Cr$ 2.200

• Na Guanabara

/Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alve rs ri V

Agência I: Ministério da Frrenda

Atende-se pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

Na Sede do D. I .

A VENDA



9 — Ribeira
10 — Ribeira

	

•' IS	 Ribeira

1 25 — Ribeira
26 — Ribeira
65 Ribeira
67 — Ribeira
72 — Ribeira
95 — Ribeira
.95 — Ribeira

7 — Colégio

	

• 20	 Colégio
21 — Colégio
25 — Colégio
26 — Colégio

	

30	 Colégio
40 — Colégio
41 — Colégio
51 Colégio
6.3 — Colégio
75 — Colégio

' 86 --- Colégio
89 — Colégio
107 — Colégio

	

2	 Papucaia
17 — Papucaia
42 — Papucaia
50 — Popucaia
74 — Papucaia

	

11	 Soarinho

Isaac) Yassaka
Geraldo Borges 	
Escolástico Guilhermino de Ma-

cedo 	
Euclides Bicalho	 	
Durval Pessanha da Silva
João Pereira Campos 	
Takeji Saio
Antonio lianeu Gonçalves
Chiyomatsu Togashi 	
Hiroaki Ikemoto
Antonio Goncalves Pimentel

1 Carlos Pires de Souza 	
Sebastião Gonçalves de Almeida
Mário Pereira
Deoclecino Guilherme de Paula 	
Manoel de Almeida 	
Ezique Eugênio Vieira 	
Izaltino Martins da Silva 	
José Francisco Silva 	
Jorge Rodrigues 	
Manoel Medeiros dos Santos
Vitórin Antonio de Araujo 	
Manabu Nishiguchi 	
Sabino da Conceição 	
Terno Nakano
Josino Licker
Adelino Rodrigues de Andrade .
Jacy Frutuoso
Euclides Morais
José Pinheiro
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EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

•

INSTITUTO BRASILEIRO DE REFORMA AGRARIA
Núcleo Colonial de Papuoaia

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A Comissão de Verificação Sumária de Ocupação: instituída pelo Exmo. Sr.
Presidente do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, através da Portaria ra 113,

Ide 27 de abril de 1966, usando de suas atribuições legais estabelecidos no art. 12
da Lei n" 4.947, cle 6 de abril de 1966, satisfeita a exigencia contida no § 1" do

•art. 32 do Decreto-lei u 6.117, de 16 de dezembro de 1943, resolve excluir os
colonos abaixo relacionados do Núcleo Colonial de Papucaia, nos térmos deste
artigo do referido Decreto-lei, expedindo este Edital de Notificação para conhe-
cimento dos interessados, a hm de desocuparem os lotes eia questão, no prazo de

, 30 (trinta) dias, a contai da publicação deste:

Numero do lote !
e	 Nome	 Resolução

Gleba

819/60
idem

830 /60
819/60

idani
819/60

lcicm
idem
idem
idem

8 30/60
8:9/60
idem
idem
idem
idem
idem
idem
idem
idem
idem
idem
idem

830/60
819/60
ideia
idem
idem
idem
idem

a
Decorrido o prazo • fixado nesta Notificação, por não terem sido encontrados

os colonos citados nos lotes respectivos nos dois dias anteriores a esta publica=
ção, o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária — Autarquia com sede no Estado
da Guanabara, na Rua Santo Amaro n" 28 — reocupa-los-á administrativamente,
de conformidade com o disposto no § 4" do art. 32 do Decreto-lei n" 6.117, de
16 de dezembro de 1943.

Papucaia, 14 de setembro de 1966. -- General Francisco Saraiva MartinS,
Presidente.. — Dr. Jorge da Silva Esteve.% Advogado-Vogal. — Dr. Róberto
Gr :1110cm Alves Nunes, Eng" Agi:Ca-tomo	 Vogal.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO. •
A Comissão de Verificação Sumária de Ocupação, instituida pelo Exalo. Sr.

Presidente do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, através da Portaria 11.° 113,
de 27 de abril de 1966. usando de suas atribuições legais estabelecidos no art. 12
da Lei 4.947 de 6 de abril de 190'5, satisfeita a exigencia contida no §1 cio
Art. 32 do Decreto-Lei n" 6.117, de 16 de dezembro de 1943, resolve excluir os

; colonos abaixo relacionados do Núcleo Colonial de Papucaia, nos termos deste
artigo do referido Decreto-lei, expedindo este Edital de Notificação para conha.
cimento dos interessados, a fim de desocuparem os lotes em questão, no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste:

Número do lote

Gleba
e
	

Nome
	

Resolução

80	 .Papuctua	 Dano Pereira da Silva 	
7 — Ribeira	 Iosliimito Mara..4. 	

	
819/60
idem

Reação, o Instituto Brasileiro de Reforma Agrário — Autarquia com sede no Esi
tado da Guanabara na Rua Santo A/11,11'0 11 " 28, reocupa-los-a adi:ai-Ma-ativamen-
te, de conformidade com o disposto no n do artigo 32 do Dec. :atolei 6.117, de
16 de dezembro de 1943.

Papucaia, 14 de setembro de 1966. — General Frdncisco S3raiva Martins,
Presidente. — Dr. Jorge da Silva Esteves, Advogado-Vogal, — Dr. Roberto
Guilhmere Alves Nunes, Enct' Ag:ai:mino Vogal.

DOS ORGANISMOS
REGIONAIS

INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA

Conselho Nacional de GeofiraN
EDITAL DE CONCORRÊNCIA

PÚBLICA N9 1-iqs
VENDA DE VE1CULOS USADOS
De ordem do Senhor Secretário Ge-

ral, e de acordo com a autorização
d oExmo. Si'. Presid ente do I.B.G.E.
faço público para conhecimento 'tos
interessados, que no dia 14 do mês de
outubro de 1966, às quinze horas., será o não cumprimento dessa obrigação
realizada concorrência púbnca para na perda do direito de compra que
venda de •veiculos -usados, conforme passará para o proponente imedatta•-
discrrminação abaixo:	 mente mais bem colocado.

9. Os vencedores, até 48 (quarenta
,e oito) horas após efetuados seus pa-
I gamentos na forma do item 8 (oito)
. procedente, deverão retirar os veículos
adquiridos das dependências dás °t i-

l cinas do 39 Distrito de Levantamen-
tos, no Roncados..

10. Das decisões proferidas na pre-
sente concorrência pública caberá re-

, curso ao Senhor Presidente do IBGE.
11. Ao I.B.G.E. se reserva o di-

, reit° de não entregar o veículo ao
!licitante vencedor da presente con:-
corrência, desde que o preço ofereci-
do não satisfaça aos interesses do
C.N.G./I.B.G.E.

Brasilia, DF, em 27 de -setembro de
1966.

MIN1STÉ -R 1 O
DA

FAZENDA,

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO
EDITAL N9 RDF-1-68

Concorrència Pública para fonteci-
mento de madeira às obras do WIDE
na SQ D-407--?08, Asa sia em Bra-
sília.

A Representação do BNDE no Dis-
trito Federal (RDF), autorizada pela
Comissão Supervisora das obras do
Banco em Brasília, faz público, para
conhecimento dos interessados que às
dez horas do dia vinte de outubro de
mil novecentos e sessenta e seis, quita-
ta--feira, no 13 9 andar, sala n9 1.306
do Edil leio BNDE, sito no Conjunto
n° 1, Bloco E do Setor Bancário Sul
em Brasília, receberá através de jun.
Ia. presidida' pelo Chefe da RDP, ten-
do como vogais, o Assessor de Enge-
nharia e o Chefe do Setor Adminis-
trativo-Financeiro da Represei-liaça°.
propostas nas seguintes condições:

1. Objeto
Fornecimento no canteiro das obras

do BNDE na Superquadra Dupla —
Sul n9 407-408 do Plano Piloto era
Brasília, o seguinte ínaterial em es-
ado novo, sem uso anterior:
1.1 — vinte e um mil (21.000 MC-

troa lineares de tábuas de pinho de
t.eroelra„, cora dimensões de Tinta

—

C O O 1Z DENA n missão e homologado pelo Senhor Pre-
" sidente do I.B.G.E.

7. No caso de absoluta igualdade de
condições entre duas ou mais propos-
tas e entre os respectivos proponen-
tes, poderá a Comissão proceder a
nova concorrência entre os mesmos,
versando sôbre a cobertura da oferta
empatada. Se nenhum deles quizer
fazer oferecimento, será decidido par
sorteio, a quem dentre êles caberá a
compra.

8. Cientificados do resultado final
da concorrência, seus vencedores fi-
carão obrigados a efetuar o pagamen-
to integral de sua =pra na Tesou-
raria do 39 Distrito de Levantamentos
à avenida W-3, — quadra 9 -- lotes
15 e 16-C, até 43 (quarenta e oito
horas) após essa ciencia hnplicando

1 — Caminhão For, modelo 1948,
motor com 8 cilindros e 100 'IP.

2 — Camioneta Ford. P-3, modslo
1949, ITIDÉO1' com 8 cilindros e 100 1IP

3 — Camioneta Ford. modelo 1946,
motor com 8 cilindros e 100 HP

4 — Caminhão Ford, modelo 1946,
motor com 8 cilindros e 100 HP5 -7- Caminhão Ford, modelo 1946,
motor com 8 cilindros e 100 HP

6 — Caminhão Ford, modelo 1946.
motor com R cilindros e 100 HP

7 — Camioneta Clievrolet, modelo
3.100, ano 1950, motor com 6 cilindros

8 — Jeep Comercial, ano 1952, mo-
tor com 4 cilindros e 60 HP

9 — Jeep Comercial, ano 1953, mo-
tor com 4 cilindros e 60 HP

10 — Jeep Comercial, ano 1952, mo-
tor com 4 cilindros e 60 HP

11 — Caminhão Ford. F-6, ano 1948,
motor com 6 cilindros e 100 IIP

2. As propostas deverão ser feitas
para cada veiculo e entregues em duas
vias, em envelope fechado, devendo
estar redigidas com clareza, datilo-
grafadas sem emendas, rasuras ou en-
trelinhas, com o preço unitário em
cifras e por extenso, devidamente as-
amada pelo responsável.

3. As propostas deverão ser entre-
gues na Sede do Terceiro Distrito de
Levantamentos da DGT., em Brasília
— DF, à avenida W-3 — quadra 9 —
lotes 15 e 16-C, até o dia e hora fi-
xados no presente edital, não sendo,
em hipótese alguma, recebidas além
desse prazo. Qualquer esclarecimen-
to a respeito, os interessados obterão
no local.

4. Os veículos à venda no presente
edital, poderão ser examinados diaria-
mente nos dias Úteis exceto aos sá-
bados, das 13 às 17 horas, nas depen-
dências das oficinas do 39 Distrito de
Levantamentos, no Roncador, poden-
do os interessados fazerem uso da
condução do referido 3 9 Distrito que
salsa diariamente daquele local.

5. Os ena ,.lopes com as propostas
recebidas se:ão abertos no dia e hora
fixados no presente edital, na presen-
ça dos interessados ou -de seus repre-
sentantes, sendo, nessa ()castão, ru-
bricadas as propostas pela Comissão
e pelos concorrentes que o desejarem,
aos quais será facultado o exame das t

• mesmas.
Decorrido o prazo fixado nesta Notificação, em vista de os colauos se terem 6 O julgarneriSo será feito •t: recuado	 recebê-la, tios lotes respectivos e nos doia d i as ai, tet. imes a esta pu da, propostas, por pareceras da Co-
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cinco milímetros e quatro décimos de
milímetro por trezentos e quatro mi-
límetros e oito décimos de milimet) o
(25,4 mm x 304,8 mm), corresponden-
te' a uma polegada por doze nolega-
das (1" x 12"), tendo as peças com-
primento mínimo de cinco metros e
cinqüenta centimetros (5,50 m.)

1.2 - quinze mil (15.000) metros
lineares de pontaletes de pinho de
terceira, com dimensões de seteir.a e
seis milímetros e dois décimos de mi-
límetro por setenta e seis milímetros
e dois décimos de milímetro (76,2 mm

2.1 - Poderá apresentar proposta
tôda e qualquer emprêsa que satisfa-
ça às condições estabelecidos neste
Edital.

2.1.1 - Não serão tomadas em con-
sideração propostas apresentadas por
consórcio ou grupos de empresas. •

2.2 - O concorrente no lugar, dia
e hora fixados neste Edital, apresen-
tará dois envelopes fechados e lacra-
dos, contendo um sua documentação,

3.1.1 - relação em duas vias dac-
tilografadas e assinadas, dos do-
cumentos contidos nesse envelope;

3.1.2 - comprovante da existência
legal da proponente e de sua eepre-
sentação atual, inscrita no Registro
ou Junta de Comércio. Se a propos-
ta fôr subscrita por procurador, jun-
tar também o instrumento da . rico-
curare- :

3.1., --- prova de quitação ou isen-
ção drs representantes legais da pio-
ponente para com o serviço militar;

3.1.4 - prova de quitação ou isen-
ção eleitoral dos representantes legais.
da proponente:

3.1.5 - certificado de inscrição da
proponente na CONE•;

3.1.6. - certidão de quitação com
os Institutos de Previdência Social a
que a proponente esteja vinculada;

3.1.7 - certidão de quitação da pro-
ponente com a Lei dos Dois Terços;

3.1.8 - certidão negativa de dé-
bito da proponente para com o 'In-
pôsto de Renda e demais tributos de-
vidos à Fazenda Federal;

3.1.9 - certidão negativa de débito
da proponente para com a Fazenda
do Estado, Município ou do Distrito
Federal;

3.1.10 - prova de quitação da pro-
ponente para com o Impôsto Sincipal
de empregado e empregador;

3.1.11 - comprovante de recolhi,
mento da caução inicial à Caixa Eco-
nômica Federal de Brasília.

3.2 - A documentação do itès
3.1.6 a 3.1.10 referente à dependên-
cia comercial da proponente por onde
se dará o fornecimento de faturamen-
to, salvo nos casos de impostos fede-
rais, cujo pagamento seja centraliza-
do na sede da concorrente, mediante
declaração expressa nesse sentido.

3.3 - O Certificado de Registro dos
Fornecedores do Govêrno (Decreto-lei
n9 6.204, de 17-1-1944) dispensará de
/apresentação apenas os documentos
expressamente nele relacionados.

3.4 - Os documentos poderão ser
oferecidos em original, fotocópia au-
tenticada ou em sua publicação ofi-
cial, devendo aqueles sujeitos a prazo

de validade, estar em vigor na data
acima mareada para apresentação das
propostas.

4. Proposta
4.1 - O envelope com êsse titulo,

deverá conter a Proposta, datilografa-
da em duas vias, sem emendas, rasu-
ras ou entrelinhas, contendo os se-
guintes elementos:

4.1.1 - nome da proponente, local
da sede ou da dependência comercial
responsável pelo fornecimento, e o seu
enderMo completo para recebimento

5. Condiçõess	 .
5.1 - Recepção -- Serão recebidos

os envelopes apresentados antes de
iniciar-se a abertura do invólucro da
"Documentação".

5.6 - Julgamento - O julgamento
se fará pelo critério do menor preço
global. No caso de igualdade, desem-
patar-se-á pelo menor prazo. Serão
desclassificadas as propostas que não
contiverem os elementos relacionados
no item 4.

5.7 - Contrato O contrato de
fornecimento será assinado em Brasi-
lia, dentro de cinco (5) dias da data
do recebimento pela proponente, da
comunicação. para esse efeito, o ven-
cedor deverá, previamente, reforçar a
caução inicial para cinco por cento
(5;;.) do valor global de sua proposta,
em-garantia da execução do conI.raco.

5.8 - Perda da - caução inicial - O
vencedor que não assinar o cont:aro,
no prazo do item 5.7, perderá a cau-
ção em favor do Banco, mediante ad-
judicação administrativa. Nesse caso,
poderão ser convocados para a wsi-
natura do contrato, os subseq,lentes
classificados, em ordem crescente.

5.9 - Pagamentos - Os pagamen-
tos serão feitos em Brasília á vista
do comprovante de recebimento na
obra, e apresentação da nota de co-
brança, correspondente á quantidaoe.

5.10 - Multa - Estipular-3e-á a
multa moratória de cinco décimos por
cento (0,5%) sôbre o valor glooal
contrato, por dia dê atraso.

5.11 - Descumprimento e rescisão
- O descumprimento de qualcider
condição, falência ou transferencat d
obrigações a terceiros, determinará a
rescisão do contrato com indenização
do valor da caução e da multa mora-
tória verificada.

5.12 - Fôro da concorrência e do
contrato - Brasília, Distrito Federal.

5.13 - Esclarecimentos - Aos in-
teressados, serão prestados esclareci-
mentos pela Assessoria de Engenharia
da Representação, no horário cia ex-
pediente de segunda a sexta-feira, no
13 9 andar do Edifício BNDE em Bra-
sília, ou através de .corresporriCeria
para a Caixa Postal, 788, nesta ca-
pital.

5.14 - Anulação - Por conveniên-
cia admnistrativa, poderá ser anula-
da esta concorrência seca direito It
qualquer Indenização.

5.15 - Liberação - Assinado o
contrato ou anulada a concorrência,
serão devolvidos aos concorrentes que
o requerem, os documentos apresen-
tados e a caução da proposta.

Brasília, 28 de setembro de 1966. -
Francisco de Souza Cunha, Assessor
de Engenharia. - Paulo Távora, Che-
fe da Representação do BNDE no Ws-
trito Federal. - Antônio Barbosa de
Carvalho, Chefe do Setor Administra-
tivo-Financeiro.
(N° 35.063 - 28-9-66 - Cr$ 43.500.);

*5)

CAIXA ECONÔMICA FEDERAI:
DE BRASÍLIA

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N 9 3-66
Retificação

No Diário Oficial da União, de 23
de setembro de 1966, Seção I, Parte
II, páginas 2.710 e 2.711, no item 110,
onde se lê: "Uma vez lidas, as Pro-
postas serão rubricadas pelos mem-
bros do Ministério da Aeronáutica,
leia-se:

Uma vez lidas, as Propostas serão
rubricadas pelos membros da Comis-
são e dois representantes do Minis-
tério da Aeronáutica.

MINISTÉRIO
1 DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRALAS DE RODAGEM

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N 9 49.66

Rodovia: BR-101.AL (Antiga BR-
-11.AL).

Trecho; Maceió-Divisa AL-SE.
Subtrecho: Terra Nova - Pôrto

eRal do Colégio.

O Diretor_Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
neste Edital denominado DNER, tor-
na público para conhecimento dos in-
teressados, que fará realizar ás 14 ho-
ras e 30 minutos do dia 17 do mas de
outulgo de 1966, na sede do DNER,
na Avenida Presidente Vargas n" 522,
21 9 andar, na Estado da Guanabata,
sob a presidência do engenheiro Sal-
vou Borborema da Silva, concorren-
do pública para execução dos traba_
lhos rodoviários adiante descritos,
mediante as condições seguintes:

CAPÍTULO I

Proposta e Documentação

1. Poderá apresentar proposta toda
e qualquer firma individual ou social,
que satisfaça as condições estabeleci-
dos nêste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A proposta e a documentação
exigidas serão entregues ao Presiden-
te da concorrência, no local fixado
para a concorrência, em envelopes se-
parados, fechados e lacrados, conten-
do em sua parte externa e fronteira,
além da razão social, os dizeres "De-
partamento Nacional de Estradas de
Rodagem" - Concorrência Pública -
Edital n9 49.66, o primeiro com o sub-
título "Proposta" e o segundo com o
subtítulo "Documentação".

I. Conterá a proposta em três rias:
a) nome da proponente, endereço

da sede, suas características e identi-
ficação (individual ou social);

b) declaração expressa da aceita-
ção das condições déste Edital;

c) Redução ou acréscimo percentual
global único sôbre os valores e preços

x 76.2 mm), correspondente a três p 0_ de comunicaçoes relativas a esta con-
legadas por três polegadas (3" x 3"), corrência;
tendo as peças comprimento ninou° 4.1.2 - preços unitários e globais
de quatro metros (4 111.)	 dos materiais postos na obra, inclui-

das tôdas as despesas e impostos;2. Apresentação	 4.1.3 - prazo em dias consecutivos
para o fornecimento dos materiais;

4.1.4 - declaração expressa da
aceitação das condições dêste Edital;
4.1.5- data de assinatura do repre-

sentante legal da proponente.

e outro sua proposta, com a mençao 5.2 - Abertura - Abrir-se-ão Sb-na parte externa:	 mente as propostas que tenham satis-
-De - nome da empresa propo- ;feito a documentação relacionada, res-

nente.	 , tituidas as demais insuficientes.
Para - Banco Nacional do Desen- 5.3 - Preços e' sua validade - Osvolvimento Económico- - Represein a- I preços são fixos e irreajustáveis, seu-.ção no Distrito Federal.	 Ido de trinta (30) dias o prazo mini-Assunto -- Concorrência pública I mo de validade da proposta.ln° RDF-1-66.
Titulo - "Documentação" ou "Pio- I 5.4 - Caução da Proposta - A

posta" (conforme o conteúdo do res- , caução do item 3.1.11, no valor de
pectivo envelope.)"	 düzentos mil cruzeiros (Cr$ 200.000),

será feita na Caixa Econômica Federal3. Documentação	 . de Brasília, em dinheiro ou em títulos
3.1 - O envelope com esse titulo, da divida pública federal pelo seu va-

;deverá conter os seguintes elemen- lor nominal.
los • I 5.5 - Prazo máximo do forriel-

mento - O prazo máximo do forne-
cimento é de quarenta e cinco (45)
.clia:. consecutivos, a partir da assina-
tura do contrato.

REGISTRO
DE

COMÉRCIO
E

ATIVIDADES
AFINS

DIVULGAÇÃO N° 963

Preço: Cr$ 280

A VENDAS
Na Guanabara

Seção de Vendas : Avenida Rodrigues Alves n° 1
Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal
Em Brasília

Na Sede do D.I.N.
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unitarioa abaixo relacionados e cana
ia4t,es sabaiineas 1 e 2;

3. -- Projeto e cálculo estrutural:
1.1 - Viaduto a i linha férrea, na

eseaca 934 - Cr$ 1.00.000.	 -
1.2 - Pente sírio Ipuca, na estaca

ala - Cr$ 3.000.000.
1.2 - Ponte s iai° Jeaulá, na estava

6:50+10	 Cra 3.(360.01)0..
, 2 .- 	 geotécnicos:

2.1 - Instalação no canteiro de
serviço e tranaporte de equipamento

Ca$ 2.000.000.
• 2.2 - Sondarem de percussão de 2"

•• Cr$ 12.317,an.
2.3 r--- Sondagem rotativa:
AX em rocha - Cr$ 03:716..an.
EX em jeocha - Cr$ 58.452em
Em :arr° natural - Ce$ 19.240Sm.

_ saparado, e enyelope contenda a clo-

i

curaentaçao .
pala' do DNER, para garantia da as
sinatura, e fins de contrato.

9. O vencedor da cancorrencia
I: para eitaad de assinaruia do contra-
to de envia:aula, raiorçará a. rala-
ção inicaa cem outra de valor tal

a que cornai:ate 1s", (um por cento) dl
- eator dos serviees contratadas, cai

moeda corrente do pais, em caderne-
tas da Caixa Ecoin'Anica, em apólice
e demais títulos da dívida pabliaa
federai, em obrieações em letrea do
Tesouro. Cal letras de câmbio, de Lin-

- e	 r,, r , mie extroriação mio Banco do
Brasil S.A. e taraas de debitos do

'DNER, represa- ta jos pelos respecti-
'vos vaiares norairiMs. Não se admiti-
rá, na hipótese em que O atributo
financeiro deferi-rio ao contrato venha
a ser inferior ao custo previsto no
edital. redução sabre o valor da cau-
eão inicial.

â 10 A canção haelal será reforça-
da, durante a execução dos serviços
reata atados de forma a totalieer, sem-
are 5 ,a, dos serviço; exsetaados; en-
quanto a caução inicial eareeepontlee
a 5% dos seervisas executados, não
serão efetuados . os r,fcrçes. 'Será per-.

imitada, no ato do reforço da caução
1-a depósito em tit salos, a critério do
1DNIaa
i § 2 A cauçãa inicia/ e os respasa
1 avos reforças sõmente poderão ser
11evanandos 60 dias após a assinatura
i do termo de recebimento cia obra
pelo D.N.'a.R. Na caso de resolução
do contrato não serâo devolvidos a
caução inicial e os re 1. Of (.'05 ClUe se-
rão apropriados pelo DNER.. .

§ 30 E' vedada a substituição doe
vaiares caucionadas.	 .

-; assinatura do contrato, inclusive êsee.
1 16. o prazo para apresentação da
relatório dos serviços geotécnicos,

:anteprojeto, será de 45 ( quarenta e
cinco) dias coneecutivos contados do
clia da notificação para a assinatura

•" cio contrato, inclusive és.se.
17. ia prazo para a conclusão pode-

rá ser prorrcaado, pot inirlativa
'DNER, fundada em conveniência ad-
ministrativa, a critério do Conselho,
Executivo.

1 0 A empreiteira eórnente poderá.
pedir p ionegaeao de prazo quando sa

, verificar a interrupção dos traarahos
Icietearansales por:

ea faias da administração:
b: caso fortuito ou fórça inalara

e
tarrepro ta

gp,	 cla atia trata
e. athaat- j Wi~ a , i‘ tPaana" em

d) todas as dèspesas cota serviços e
eneareas necessarios a perfeita exe-

'	 caeao dos projetes, inclusive estudos
hidrológicos e levantamentos topo_

i

	

	 gnifices complementares, não previs-
tos especificamente na alínea, c -

• .atem 3 - Capitulo X e nos itens 10)	 ia 12 - (apital° IV do preeente Edi-
tal, correrão por conta da contratan-
te;
, c) a juízo do presidente da Concor-

,	 rancia, poderá ser exigido o reconhe-
cimento do, firma do• signatário oui.	 peispansável -pela proposta por taba-

I
' lido do Estado da Guanabara.

.	 4. A proposta será apresentada em .

. papel tipo oficio ou carta datilografa

.' da ein linguagem clara, sem enenda.s,
, rasuras ou entrelinhas.
1 5. Deverá ser apresentaria a seguiu-.
, te documentaçao:

.,

	

	 a) ca leira de identidade do re.spon-
., 'sável pela firma e signatario da mo_

pula;
b) certeira profissional, devitiameía-

te registrada no CREA, do engenheiro
keWarisavel pela firma, certidão de

, raeistro da firmo, e prova de quitação
dê ambos com o C)ia,Eas;

c) Curriculuin vitae e carteira pra- .
fassionea devidamente registrada no

; OpEA dos engenheiros respaneaveis
;.Cia execução 'dos serviços geatécnicos

laa	 a doa .projetos;
d) carta compromisso entre a lir.

. itst e os profisionals citados' na ali-
.'	 a anterior, quando os mesmas riã,o
'. tre•rtencerem à firma;

e) relação dos serviços execuaadas
i .aela firma;	 -

j) provas de quitação com 33 Pa-
,	 ..à.das Federal, Estadual e aluadalpal
1 ataradaas);	 ,
i'	 d. ) provas de cumprimento dar; le_
.; alfagaeies civil, comeecial e trabalhistas

174gentes (contrato social, lei dos dois,
, tataca, certidões negativas de protes-
' tas, irapósto sindical relativamente
' 4.?* onipregadores, empregados e res-

vki;ddfixe.le técnicos, que tenha realiza-
, O O seguro do acidente de trabalho)

issaa„.
aa Certificado de aapacidade técni-

s) relação, era duas vias, dó equipa.
to:ta:ao reree.ânico de propriedade da

: .i5j.aaronente que sara aplicado na
.,atarçfro dos serviços;
l'. reatiarimento solicitando autora.t	 s%taro para depósito de caução;

' a prova de que os responsáveis
asa .	 aaaanicoes e legais) pela firma vota-

i aota aaa últimas eleições (artigo 38,
L . eaagassfo 1, alínea c da Leila? 2.550,•1
'I . 13 04.55), bem como se acham em

opta as suas obrigações militares;
jpriPa do cumprimento da Lel na

de 2q'.10.64;
Il. A documetnação , poderá ser
salgada em fotocópia devida•men-i.	

'.
a	 etitaoada.

Zasda documento deverá estar
liA foarna da lá.

jatas da Comissã.o, paraerá
itialra, a regulariaaaao de fa-

gmta à doeffineutacãe até
Macio da abertura das pro-

CAPil II LO /1
Prova de Capacidade

6. A partaripaçaa na C GD C Orri'llet
depende de prova cie capacidade tee
ni(4a.

I

7. Para prava de capacidade, técnica
será exisitla, alam da apresentação
fia relação (.}:CS serviços executados. pe-

eagenheiras que executarão os ceai
la firma e dos curriculam vitae dos

coa gearecnicos e os praia:os e cal_
cubos estruturais:

a) que a firma ou o engenheiro que
executará os servirias geatérnicos te-
nha realizado soadagens para estudos
•• fundações de obras de vulto seme-
lhante ou superior ao do objeta do
presente Edital:	 .

b) que a firma ou o eirenheir,a ma
executará os projetas e cálculos estru-
turais, te.naa realizada projetos e
cálculos estruturais de responsabilida-
de semelhante às das obras em lici-
tação.
c) que a firma possua equipamento

1 mecânico disponível de sita pro-prieda_
de, capaz de executar os serviços ob-
jeto do presente Faltai no prazo ca sa-

1 pulado.	 .
' § P A prova a que se refere a ali_
nen a, deste artigo seca feita median-
te apresentação do cerildao ou atesta-
do de entidade eu anaáo de SerVit:',0

público federal, asa:dual, paraestatal
ou Cia. de Economia Mista relativa_
manta a serviços direta e regularmen-
te contratados carn os órgãos ou en-
tidades raia-atlas, indicando localiza_
reão dos serviços realizedoa respecti-
vas, períodos de esaalçao.

1 2 A prova de reseanamento me-
cânico será feita mediante relação
circunstanciada, contendo indicações
de característicos, estado de conserva-
ção, e, indicação cie local em que se
encarara, para eleito de mspeçao pe-
lo DNER. O conjunto apresentada, a
Juizo do DNER, deverá ser c apaz de
e:recatar dentro do prazo estabeleci-
do, os serviços preeistos no presente

emana o ra
caução

2. A participaedio na concorrência
depende de deposito da caução na
Tesouraria do DNER, no valor de Cr$
100.(r0 (cem mil cruzeiros) cru moe-
da corrente cio país, em cadernetas
da Caixa Econamic, era apólice e de-
mais títulos da divida pública fe-
deral, em obrigações em letras do
Tesouro, ou cai letras de câmbio, de
importação e de exportação do Banco
do Brasil S.A. e títulos de débitos
do DNER. representados pelos res-
pectivos valõres nominais.

1 1 9 O recolhimento da caução se-
rá efetuado pelo concorrente após
deferimento, pela Presidente da con-
corrência, do requerimento, de que
trata a alínea j, do item 5,. do Ca-
pitulo I, dêete edital.

§ V A comprovação do recolhimen-
to da caução deverá ser entregue à
Comissão até a hora mareada para
abertura das propostas.

1 30 Fica sujeito às sanções legais,
independentemente de declaração, de
inidoneidade, a firma que, tendo-
queridõ, não tenha satisfeito o d'pó-
sito da caução no prazo que lhe foi
concedido.	 •

§ 40 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos licitantes, de acórdo com o
critério julgador dêste edital, as cau-
ções serão d,evolvida,s, exceção feita
aos três primeiros colocados, os quais
só poderão obter devolução de suas
respectivas cauções, depois de hOmo-
logada a concorrência pelo Conselho
Executivo do DNER.

§ V, A caução correspondente à fir-
ma declarada vencedora ficará era

CA`.'11"VI.5

Descrição dos serviços - FOMa de
ereesplo e andamento

13. OS serviços a executar situem-
se na rodovia BR-101-AL (Antiga

BR-11AL)-trecho Maceió-Divisa AL-
SE subtrecho Terra Nora-Parto Real
do Colatao, nas arcais onde terão cons-
truidos as seguintes teares:

ai Viaduto s1irtha férrea. na esta-
ca 051 (comprimento provável 20m):

b) Ponte a rio Ipacá, na caiara 929
(comprimenta provarei 51)m);

c) Ponte saio Jaguar, na estaca
950-1-10 (comprimento r)rovavel Earn).

11. Os serviços !:2 • e t};:cnic s consis-
tirão preliminarmente na execução de
sondagens de reennirmircento para
fixação do tipo estrutural da obra e
elaboração do anteprojeto,..

Só depois de examinado e aceiro
Cate anteprojeto. serão comalerners-
tadas as sondagens nas pontoe
que forem previstas as furidaaaes e
o anteprojeto será desenvolvido em
projeto definitivo.

12. Os serviços geotacnicas e os
elenfenttxs básicos para a execução do
projeto serão atestados pela fiscaliza-
çào do Distrito; os serviços geotécni-
cos e o projeto definitivo deverão
obedecer na sua execução às E-sacai-1
ficações determinadas às condições;
dêste Edital e à proposta apresentada.
As citadas especificações serão for-
necidas pela Divisão de Construeão .
(SCOA).

13. A proponente apresentará pra-
grama detalhado dos trabalhos, de
modo a assegurar o andamento pro-
porcional ao prazo previsto para a
conclusão.

14. A proponente se obrigará a apli-
car na obra o equipamento relacio-
nado no 1 29 do artigo 7, capitulo
II, e mais do que necessário seja para
perfeita execução da obra,- a critério
do DNER'.

CAPITULO v
Prazos •

15. O prazo para a conclusão to-
tal dos trabalhos fica fixado em 90
(noventa) dias consecutivos oontadoel
a partir do dia da notifloação para a'

Pagamentos

O prosneauanento das servias, além
an valor Indicado de Cr$ 14.000.0aa,
fienrá condicionado à, dispontbaidade
,..12 recursos. ratificaa.a media:ato em-'
aenho prévio e ordens aa serv f.ços a
"cem exandlefas pela fis aillaSeão em •
enreesnondencia a ceda empenho efa-
tirado.

Parágrafo único. Demonstrada teia. e
aestiramente a insuficiência do va-
lor aproximo:10 atribuiria ara serviras
eblein da preamte edito', andara de--
terminar o DNER, o aro-esta-mimei:ta
aos serviras, até a canclusaa, condi-

à dispurabilidala de reanima
orçamentárias 'si anticlas as condlçaes
do contrato ta. empre i tada origino:.

.s:
18. Os pagamentos corresponderaar'
a) uma medição englobando os ser-

; viços geatéenleos 'executados ate a*
i opree Mario dos anteprojetos de
I das as obras e a parceta fixa de lus,•'
talação é procedidas de acórclo com

;as instruções par aos serviços de me-
!dIções de obras rodoviarlas a cargo
do DNER, e esancificações anexas;

1» uma medição dos seroaras eco-
1 técnicos exerutaaos ripas a aprese»-
! ta rão dos ante projetos;,

parcelas correspondantes aos
projetas da ceda obra, ripas aprova-

n "ar) DER, para os obras raie-

cAPrrut o vai

ralar e dotação
21. O relor a proxImado atribui:ia

serviços Dileto da perante edital
adi Cr$ 16.07a Orit) (dezesseis milliaan

•• te cruzeiros) ocorrendo a despesa,
maitre eventuais arearam de reajas-
-eras:ata às expensas da deterão da
verba de Anteciparão de- . Despesa
¡Dec. 50.:369-ea oreamento do Drram
para laaa ata ie.erm otNo (dezesseis
tnilhões de cruzeIros).

estarmo vate
Iseajustam 1.0

22. Os preços propostos não sao
revisíveis em conformidade com o gut)
dispas, o item IV do parágrafo ra'
da Portaria n0 150 de 17.5 €5 do ..
ISISTOP, que estabelece normas para a
aplicarão da Lei n 0 4.370 de ......
28.7.64.

aserana sx
Con.ral.o - Muitas e dtss-ahtção

23. A adjudicação dus serviços será
eretuada mediante contra.) de cra-
vando as condições, estipuladas neste
vaiado as condições, estiputads nesta
edital e as que constam. da respecti-
va minuta, à dispoeieão dos interes-
sados na Procuradoria Judicial do
DNER.

24. Os preços iniciais quê regerão
o contrato serão os lixados no pre-
sente Edital - Capitulo I - item 3
- atines e - submetidos a redução
ou acréscimo apresentado pelo con-
corrente vencedor.

25. O valor global inicial do con-
trato, será o constante do item 21,
Capitulo VII do prasente
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-net•ido à redução ou acréscimo 1,pre.,
sentado pelo concorrente vencedor.
26. O contrato estabelecerá multas

„plicaveis a critério do Diretor-Geral
:lo D.N.E.R., nos seguintes casos:

I — por dia que exceder ao prazo
ele conclusão dos serviços: 	
ar$ 200.000 (duzentos mil cruzeir)s)

II — Quando os serviços não tive-
e-ra o andamento previsto; quando
ião forem executados Perfeitamente
ia acôrdo com o projeto, as normas
::écnicas e especificações vigentes no
i.N.E.R.; quando os trabalhos de
'iscalização dos serviços forem dificul-
mdos; quando a administração fôr
nexatamente informada pelo contra-
tante; de 0,1% e 2% do valor do
:ontrato.

27. O contrato poderá ser resilido
j.lateralmente pelo DNER, ou bila_

eralmente, atendida sempre a con-
eeniência administrativa.

28. A critério do DNER, caberá a
•esolução do contrato, independente-
mente de interpelação judicial ou ex-
tra judicial, quando a empreiteira:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações contratuais;

b) transferir o contrato a terceiros,
•o todo ou em parte, sem prévia au_
torização do Diretor-Geral do DNER.

1 9) No caso de resilição à empretei-
!at caberá receber o valor dos serviços
2xecutados mais o valor das instala-
-eões do contrato, descontados as par-
:elas correspondentes a utilização des.
as instalações, proPa-cionalmente aos
serviços realizados até a data da dis-
eolução.

2 9 ) ocorrendo resolução o DNER
oromovera um ressarcimento das pre_
das e danos, via administrativa ou ju-
dicial.

39 ) em caso algum, o DNER pagara
Indenizações devidas pela em preitei-
ra, por força da legislação traablhlsta

CAPÍTULO XII

Processo e Julgamento da Coneor_
rência

•, 29 A Comissão de Concorrências
de Serviços e Obras competirá:
' a). verificar se as propostas :aten-
dem as condições estabelecidas neste
Edital;

b) examinar a documentação que
Á_,s acompanha, nos termos dêste Edi-
tal;

c) rejeitar as propostas que não
sãtisfizerem as exigências deste Edi-
tal, no todo ou em parte, e as que
ee fizerem acompanhar de documen-
tação deficiente ou incompleta;

d) examinar os "curriculum vitae"
das firmas e dos engenheiros que exe_
3utargto os estudos geotécnicos e Deo-
jeto e calculo estrutural das obras,
eliminando as concorrentes, cuja que_
lificação técnica seja considerada pre-
zaria ou insuficiente, e; critério da
Comissão de Concorrências;

e) rubricar as propostas aceitas e
ofeerce-las à rubrica dos respresen_
tentes dos concorrentes presentes ao
ato;

f) lavrar ata circunstanciada da
concorrência lê-la, assiná-la e comer
ts assinaturas dos representantes ao

g) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir, parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

30. Para julgamento da concorrên_
cia, atendidas as condições dêate
tal, considerar-se-á a maior redução
sei o mene acrscanc proposto, de
acordo com e estipulado na alinea
"c" "do item 3" — Capitulo I.

31. No caso ele empate proceder-se-á
nova concorrência entre os concorreu
tes empatados ,a fim de vaificar qual

o que faz melhor proposta, a partir
da nava base de pieços estabeelcida
quando da r concorancia.

Parágrafo único. No caso de riôvo
empate, decidirá por eorteio a pio'
posta vencedora.

CAPITULO XIII

Disposições Gerais

32. Ao Conselho Executivo do DNER
se reserva o direito de anular a ceai-
correncia, por conveniência adminis-
trativa, sem que aos concorrentes cai-
ba indenização de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu_
lação, as concorrentes terão direito
a levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a ri s-
pectiva proposta, mediante requeri-
mento.

33. Os interessados que tiverem du-
vides de caráter legal ou técnico na
interpretação dos térmos dêste Edi_
tal, serão atendidos durante o expe-
diente da repartição na Procuradoria
Judicial do DNER, na Divisão de
Construção e na Divisão de Estudos
e Projetes.

34. Para as firmas regularmente re-
gistradas no DNER e apresentação
dos documentou constantes do artigo
5 capítulo 1, alineas h, f, g, k e 1 fica
substituída pelo cartão de registro.

35. Fica perfeitamente definido que
a firma vencedora da presente con-
corrência está impedida de executar
a construção da obra, qualquer que
seja a modalidade de adjudicação.

Rio de- Janeiro, 20 de setembeo êe
1966, — Eng. Salvan Borborema da
Silva, Presidente da CCSO.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ---
EDITAL N 9 43-66

Publicado no Diário Oficial de 20 de
setembro de 1966

Obra: Serviços Geotéenicos, Pro-
jeto e cálculo estrutural, na rodovia
BR-262 — Minas Gerais, trecho Belo
Horizonte — Uberaba.

Retificação
, Capitulo 1, itens 5, alínea k, onde

se te: 27, leia-se: 25.
Capitulo IX, item 25, onde se le:

rescindido, leia-se: resi/ido.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA —
EDITAL N9 44-66

Publicado no Diário Oficial de 20 de
setembro de 1966

Obra: Projeto da ponte sôbre o rio
Parnaiba, na rodovia BR-316;PI;MA,
trecho Contekno Rodoviário de Te-
rezinha e Timon.

Retificação
Capitulo III, item 8,- § 49, onde se

lê: ... as cauções feita aos três pri-
meiros e etc...; leia-se: as cau-
ções serão revolvidas mediante reque-
rimento dos interessados, exceção aos
três primeiros e etc. ...

Capitulo X, item 29, versículo 1,
leia-se: Por dia que exceder ao pra-
zo ele conclusão dos serviços Cr$ ...
500.000 (quinhentos mil cruzeiros) .

Capitulo XII, item 33, alínea f, onde
se lê: ... Normas para Concursos de
projetos de escritórios, lela-se:
Normas para Concursos de projetos
de estruturas.

SELEÇAO PÚBLICA — EDITAL
N9 55-66

Publicado no Diário Oficial de 22 de
setembro de 1966

Obra: Seleção Pública para explo-
ração de serviço de transporte cole-
tivo entre Rio de Janeiro (GB) e
Brasília (DF) .

Retificação

No preâmbulo leia-se: ... fará
realizar as 14,30 horas do dia 31
(trinta e rim) do mês de outubro
de 1966 e etc...

Capitulo 1, item 3, onde se lê:
55156; leia-se: 55166.

Capítulo VI, itens 3, onde se Za: • • •
no máximo até 6a etc ... ; ...
no máximo até 60 etc.

Capítulo VI, item 6, alinea d, leia-
-se: d) Em relação ás condições de
exploração do serviço: a propriedade,
locação ou promessa de locação, de-
vidamente registrada perante o Car-
tório de Títulos de Documentos, pelo
prazo nunca ieferior a 5 (cinco) anos,
nos Estado da Guanabara, Minas Ge-
rais e Distrito Federal, de garagem
e oficinas devidamente instaladas e
equipadas com os requisitos necessá-
rios a atender as necessidades mi-
nimas de guarda, conservação e ma-
nutenção dos veículos a serem utili-
zados na emeração da linha, a cri-
tério do DNE'R.

Capitulo VI, item 7, onde Se lê: ...
na rua da Conceição, 105 — 6 9 andar,
7 (sete) dias antes da seleção e
etc...; leia-se: ... na rua da Con-
ceição, 105 — 69 andar, , até o dia 24
(vinte e quatro) de outubro de 1966,
ás 14,30 horas ou sejam 7 (sete) dias
antes da seleção e etc...

Capítulo VII, onde se lê: 5.5; leia-
-se: 1.5. •

MINISTÉRIO
DA IN 11 STRIA
E DO CON1ÉRC10

INSTITUTO BRASILEIRO
CO CAFÉ

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N 9 66-13

No dia 13 de outubro de mil nove-
centos e sessenta e seis, na sala de
Concorrências, da Divisão de Mate-
rial e Transportes do Instituto Bia-
sileiro do Café, localizado no 3 9 pa-
vimento do prédio sito à Rua Saca-
dura Cabral, 208, na Cidade do Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara
será realizada, perante a Comissão
presidida pelo Chefe da Seção de
Compras Mario Roberto Malecha a
Concorrência. Pública n9 66-13, de
acórdo com o que estabelece a Reso-
lução n9 25 de 11 de dezembro de
1953, publicada no Diário Oficial de
7 de abril e 22 de junho de 1954.

2. As propostas deverão ser apre-
sentadas para o fornecimento de:

Item 1 9 — 20.000 — (vinte mil)
Quilos de barbante tipo 2/3 T, em
chicotes, para costurar bôca de sacos.

Item 29 — 3.000 — (três mil) Qui-
los de barbante fio de algodão Mel.

Item 39 — 3.000 — (três mil) Qui-
los de barbante fio de algodão 12/5.
-Extra penteado".

Item 49 — 10.000 — (dez mil) Qui-
los de barbante de primeira qualida-
de, tipo 2/3 L, em chicotes para cos-
turar beca de saco "Exportação".

3. A caução de inscrição, na im-
portância de Cr$ 100,000 (cem mil
cruzeiros), poderá ser prestada em
moeda corrente ou em Títulos da Dí-
vida pública Federal e será deposi-
tada mediante Guia extraída pela Se-
ção de Compras, na Tesouraria do
Instituto Brasileiro do C a f é. As
Guias serão extraídas até às 15 horas
da véspera do dia da Concorrência.

4. As propostas com validades até
o dia 14 de novembro de mil nove-
centos e sessenta e seis deverão obe-

decer rigorosamente aos térmos do
Ldital, nao sendo aceaas aquelas que
apresentarem variantes ou propostas
de outros concorrenees, nem sendo
permitido reajustamento sob quais-
quer hipótese.

5. As propostas que contiverem
emendas ou rasuras, paea serem acei-
tas, deverão ter as mesmas essalva-
das á tinta vermelha e .assinada.

8. Reserva-se o Instituto 13raeiieiro
do Café o direito de adquirir gni-len-
te uma parcela da quantidade pro-
posta ou aproveitar o mesmo preço
para uma aquisição de maior quan-
tidade, não atingindo tal variação a
mais de 50% num e noutro caso, as-
sim cotim não aceitar nenhuma cic-
ias.

7. Para o julgamento de idoneida-
de dor proponentes deverão ser apre-
sentadas, em separado, et envelopes
fechados e rubricados, os documentos
comprobatorios de sua personalidade
juridica e firranceira, dentre es quais
deverão constar os seguintes:

a) registro da firma, e, se esta fôr
estrangeira, prova de autorização
para funcionar no pais;

b) prova de estar quites com os
impostos federais, estaduais e muni-
cipais, inclusive o Impôsto sôbre a
Renda;

c) • prova de observância da Lei
de 2/3;

d) em se tratando de Sociedade
Anónima, exemplar dos EStatlItAS e a
última Ata da eleição da Diretoria,
devidamente registraaas;

e) nos casos em que o exercido da
atividade comercial estiver sujeita a
legislação especial, prova de haver
satisfeito os requisitos legais;

f) prova de quitação ou isenção com
o serviço militar dos responsáveis
pela firma, e, sendo estrangeiro, pro-
va de permanência no Pais, com a
apresentação da carteira modêlo 19;

g) prova de caie os responsaveis
pela firma votaram nas últimas elei-
ções (Arts. 38, § 1 9 — alínea e — Lei
n9 2.550 de 25.7.55);

h) prova de que cumpriu a exigên-
cia contida no número III, do artigo
168, da Constituição da Republica,
pela forma indicada no artigo 3 9 do
Decreto n9 50.423 de 8 de abril de
1961.

8. Ficam dispensados da upresen-
taçâo dos documentos exigiaos na
cláusula 7, os proponentes inscritos
no Registro de Fornecedores feito no
Departamento Fede: al ele Compras,
de acôrdo com o disposto no § 1 9 do
Artigo 23, da Resolução ri9 25, de 11
de dezembro de 1953, do IBC publi-
cado no Diário Oficial de 7 de abril
e 22 de junho de 1954, sendo de ob-
servar que a dispensa abrangerá os
documentos constantes do respectivo
certificado de . inscrição, que deverá
ser apresentado em original ou foto-
cópia devidamente autenticada. A
certidão negativa de débito de Previ-
dência Social e o recibo do Impôsto
Sindical, deverão s e r apresentados
com as datas atualizadas e correspon-
dentes a da presente Concorrência.

9. A caução para a garantia do
contrato a ser assinado será de 10%
sobre o valor total do mesmo, sendo
aceita garantia bancária podendo a
administração dispensa-Ia, se assim
entender, em face da notória idonei-
dade do contratante.

10. A adjudicação do fornecimento
dependerá de verificação não só de
menor preço mas, também, das con-
dições que resultem em menor Ónus
para o 1BC, todavia, poder-se-á dar
preferência a material de maior pie-
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ço ao da proposta. Mais barata, desde
que tique plenamente justificado me-
lhor satisfazer aos serviços, tendo em
vista as suas caracteristicas da qua-
lidade específica (Art. 43 da Resolu-
ção nç' 25 citada).

11. Os proponentes deverão decla-
rar o prazo de entrega do inateial

que tta.a esta Concorréncla.
12. O contraio será lavrado em li-

tro próprio do IBC, correndo !Atas as.

despesas que se tornarem necessfuias
a sua execução, se as houver, por
conta do contratante. não responden-
do o Instituto Brasileiro do Café por
qualquer indenização, sob qualquer
p.retesto, inclusive a de rescisão do
contrato por qualquer . motivo à cri-
tério do IBC.

13. O pagamento será feito em pro-
cesso normal do Instituto Brasileiro
do Café, após a entrega . do material

,no local do destino não sendo aceitati
!outras formas de compronisso ern,,re-
fiação ao pagamento,

i14. As propostas devera° ser apre-
sentadas em três vias e assinadas

ipelo responsável (se fOr procurador,
jJuntar a procuração respectiva, devi-
damente legalizada), delas devendo

•constar, expressamente que os propo-
nentes se submetem a tôda as eon-
Oições e obrigações estipizatadas pela

nesoium nr 243 do 11.12,53, deít%
Autarquia, a que se eomprmnetett
fielmente a cumprir,

15. Eventuais d'ivida de carátn.
técnico ou legal na interpretação do
presente Edital, poderão ser diz imi-
class. durante o expediente da Autar-
quia na Seção de Compraá, à rua Sa•
emitira Cabral. n° 203 —	 andar. —
Ittárái Rober,fo Malecha	 Presidanta
da Comissão de Concorrmcia,

4.;

.rawooln

ATOS INST1TUCT NAIS.
• de 9 - - 1964

de 27 - 10 - 1965
Atos Complementares n.° 3 1, 2 e 3

DIVULGAÇÃO N.° 953-A

PREÇO: Cr$ 220

A VENDA ,

Na Guanabara
Seçlto de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério da Fazenda
Atende-st a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postai Na sede tio á) . N.

upisuçÃo AERONÁUTICA

Leis, Decretos, Portarias, Re-
soluções e Despachos de iate-
résse geral, concernentes à
Aeronáutica Civil.

DIVULGAÇAO N. 730

Preço : Cr$ 300

'A: VENDA
Na Griannbara

SeçAo de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência Ii Ministério da Fazenda

Atendst-Fie a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal
Em Brasília

Na Sede ded.I.N.

BENS DOS IMIGRANTES

N 4.966, DE 1966

Divtdgação n' 969

Preço: Cr$ 80

A VENT:)A

Na Guanabara

Seção dt- 'Vencida: Av. Roltgtts..3

A .p.".ticia E Minis'séria da Fazenda

Atende-se a peJi.10,s pe:o Serv n.ço de Rectub,',La

Em BraNilia

Na sede do D.I.N.

PREÇO DÊSTE NÚMERO Cr$ 50


